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Folha n° Qty do Processo

n° O( - 536 de

^Se§ar Uema 
icnico Administrativo

RF 11.366

pMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO 13-RDS
13-01814/2012

REQUEIREMOS, nos termos regimentais, que seja admitida a co-autoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Carlos Neder, que neste momento e por 

mútuo acordo concorda com ai co-autoria dos projetos em comento.

• PL's: 276/97 - 536/97 - 908/97
I

ÇJ

SI
Sala das Sessões, em 04 de dezembro de 2012

Ver. Carlos Neder

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100- São Paulo -SP- CEP 01319-900
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À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

SUPERVISÃO DjmmyO/6
Requisitado em..
A rq u i v ario-u o v ram ® n <« ® 
Com

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
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M
at

ér
ia

 P
L 

53
6/

19
97

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

91
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/12/2020 14:46:57.

 fls. 72



Segue(m) jüntado(s\ nesta data, 
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REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir.

Ver. Carlos Neder

PL 108/00, PL 330/00, PR 011/11, PL 074/11, PL 94/11, PL 296/01, PL 576/06, PL 02/02, 

PR 32/02, PL 128/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 388/02, PL 607/02, PL 629/02, PL 636/02,

PL 663/02, PL 714/02, PL 06/03, PR 32/03, PR 44/03, PL 135/03, PL 433/03, PL 543/03, PL601/03, 

PL692/03, PL 698/03, PL 727/03, PL 728/03, PL 841/03, PL 133/04, PL 273/04, PL 363/04, 

PLO 05/07, PR 09/07, PR 10/07, PR 11/07, PR 14/07, PR 18/07, PR 26/07, PL 235/07, PL 236/07,

PL 238/07, PL280/07, PL 375/07, PL 452/07, PL 508/07, PL 512/07, PL 767/07, PL 768/07, 

PL 800/07, PL 806/07, PR 01/08, PL 06/08, PR 07/08, PL 34/08, PL 79/08, PL 273/08, PL 481/08,

PL 614/08, PL 638/08, PL 674/08, PL 690/08, PDL 81/2012, PL 124/2011, PL 150/2011, 

PL 459/2011, PL 78/012, PL 249/2012, PL 292/2012, PL 293/2012, PL 402/2012, PL 421/2012,

PL 467/2012, PL 497/2012, PR 01/2011, PR 13/2011, PLO 02/97, PLO 05/97, PR O5/0Q PL 249/97, 

PL 252/97, PL 273/97, PL 276/97, PL 352/97, PL 439/97, PL 536/97^ PL 547/97, PL 617/97,

PL 908/97, PL 947/97, PL 986/97, PR 10/98, PL 39/98, PL 203/98, PL 239/98, PL 340/98, 

PL567/98, PL 134/99, PL 222/99, PL 278/99, PL 526/99, PL 595/99
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° Q3. 3.3..^...........de eft.Ã.fô.Í, ....../...Q.3.

Papel para informação, rubricado como folha n°................................

.,Mí.«... ..............................
Lopes SHvérle 

RF Ví .383 -3GP-33

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0038/2013.

01/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0038/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Superviso
QE FRANÇA SILVA 

quipe de Arquivo Geral 
SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

o G / 3 /13

t L lücgsistro lÜ0.4(Jâ
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOÍ

Agjia ■wmaçao. II <T*s I ’uMcaJossobj
[Fdffias <fe (fs

ico
Rf. h M

at
ér

ia
 P

L 
53

6/
19

97
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

43
91

2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/12/2020 14:46:57.

 fls. 76



21

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Folha_ 
Proc. n

Isls Ouarte/R 
AF 11.20

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 536/97

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br, www.al.sp.qov.br e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 10.558, de 17 de junho de 1988, que institui o Plano de 
Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC, altera dispositivos da Lei n° 10.212, de 11 
de dezembro de 1986, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte e domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e 
privados, e dá outras providências; alterada pela Lei Municipal n° 15.124/10 e 
regulamentada pelo Decreto n° 44.755/04;

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo; alterada pela Lei Municipal n° 
15.124/10;

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002;

- Decreto Municipal n° 46.921, de 18 de janeiro de 2006, que estabelece critérios 
adicionais para a execução de infra-estrutura urbana nas vias públicas abrangidas por 
programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, bem como para a reparação de 
pavimentos danificados por obras de infra-estrutura urbana executadas em todas as 
vias públicas;

- Decreto Muniicpal n° 48.224, de 23 de março de 2007, que cria a Zeladoria Urbano- 
Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura;

- Decreto Municipal n° 48.409, de 1 de junho de 2007, que atribui às Secretarias 
Municipais que especifica a execução e operacionalização dos serviços de 
conservação, manutenção, reforma e recuperação de túneis, passagens inferiores, 
estações de bombeamento, reservatórios de contenção (piscinões) e outros 
equipamentos públicos urbanos detentores de sistemas eletrônicos, elétricos, 
eletromecânicos, mecânicos e civis; revoga o Decreto n° 48.100, de 16 de janeiro de 
2007; alterado pelo Decreto Municipal n° 48.931/07;

- Decreto Municipal n° 48.566, de 27 de julho de 2007, que autoriza, em caráter 
excepcional, a gestão e a execução, pela Secretaria Municipal de Coordenação das

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0536-97 - pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Subprefeituras, concorrentemente com as Subprefeituras, dos serviços que especifica, 
relativamente a pontes e viadutos do Município de São Paulo;

- Decreto Municipal n° 52.062, de 30 de dezembro de 2010, que confere nova 
regulamentação ao artigo 50 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, o qual 
dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa privada, visando 
à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, bem 
como à conservação de áreas municipais, e dá outras providências;

- Portaria PREF n° 367, de 16 de dezembro de 1983, que institui o Programa São 
Paulo mais Bonita, objetivando a recuperação, pintura, limpeza e manutenção de 
logradouros públicos, especialmente praças, viadutos e túneis;

- Portaria SIURB n° 3, de 20 de janeiro de 2005, que constitui Grupo de Trabalho para
fiscalizar a operação/manutenção nas estruturas/sistemas
elétricos/mecânicos/hidráulicos/controle/supervisão de tráfego de túneis e passagens 
subterrâneas;

- Portaria SIURB n° 28, de 24 de outubro de 2007, que cria Núcleo de Manutenção de 
Obras de Arte (Pontes e Viadutos), no Gabinete/Superintendência de Obras Viárias;

- PL 323/97, que dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de manutenção 
preventiva adequada em todas as pontes e viadutos localizados no Município de São 
Paulo, e dá outras providências;

- PL 269/03, que dispõe sobre a indenização às vítimas de acidentes decorrentes da 
má conservação das vias e logradouros públicos no Município de São Paulo, e dá 
outras providências;

- PL 568/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade de análise periódica da estrutura das 
Escolas Municipais;

- PL 291/11, que estabelece diretrizes para recapeamento asfáltico por empresas 
permissionária e concessionária de serviços públicos, no âmbito do Município de São 
Paulo;

- PL 531/11, que dispõe sobre normas gerais e critérios para a manutenção de 
pavimentação urbana, e dá outras providências;

- PL 572/11, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação, no site oficial da 
Prefeitura de São Paulo, do Relatório de Avaliação das Obras de Arte localizadas no 
Município de São Paulo, e dá outras providências;

- PL 27/12, que estabelece a realização periódica e obrigatória de inspeções em 
edificações e cria o Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia - 
LIFEAE no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0536-97 - pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- PL 484/12, que dispõe sobre a destinação de verba orçamentária para atividades de 
Zeladoria das Subprefeituras, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- PL 3/13, que estabelece parâmetros para a execução de obras, reparos, consertos 
ou qualquer outro serviço em vias de trânsito rápido, arterial e coletora do Município de 
São Paulo, e dá outras providências;

- PL 310/13, que dispõe sobre a avaliação periódica dos equipamentos esportivos do 
Município, e dá outras providências;

- PL 343/13, que limita dias e horários para as Subprefeituras realizarem reforma, 
manutenção, pintura, recapeamento, limpeza, construção, tapa-buraco e demais 
serviços, congêneres e assemelhados nas vias de trânsito rápido e arteriais da Cidade 
de São Paulo, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 12 de março de 2015.

Marcella Fáíbo Giacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393

ChristiahcTSamãra Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0536-97 - pesquisa
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01/11/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's 
Pesquisa: 10558 

Total de referências : 1

Folha x
Proc-^.j^S^i

“F 11.207 7l/7

1/1
Título: LEI N° 10.558 17/06/1988 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Plano de Pavimentaçao Urbana Comunitária - PPUC, altera dispositivos da 

Lei n° 10.212, de 11 de dezembro de 1986, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 104/1988 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Regulamentação: Decreto n° 27.372/1988 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto n° 38.884/1999 - Confere nova regulamentação a esta Lei; revoga os arts. 
Io a 11 do Decreto n° 27.372/1988. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 10.212/1986 - Dispõe sobre a Contribuição de Melhoria, (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto n° 46.414/2005 - Transfere a execução e a operacionalização do Plano de 

Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC para a Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras.

Alterações: Lei 10.820/1989 - Altera os arts. 5o e 10 da Lei n° 10.212/1986, alterados por esta 
Lei.; (ver documento)
Lei 13.486/2003 - Altera o "caput" do art. 4o desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N9 10.558 ,DE 17 DE Junho DE 1988

Institui o Plano de Pavimentação Urbana 
Comunitária - PPUC - altera dispositi. 
vos da Lei n<? 10.212, de 11 de dezembro 
de 1986, e dã outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, uSando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 7 de ju 
nho de 1988, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica instituído o Plano de Pa 
vlmentação Urbana comunitária - PPUC - dbstlnado ã rea- 
lização de obras necessárias à melhoria dâ vias e logra 
douros públicos do Município. \ —

^Parágrafo único As obras compreendí 
das no Plano terão sua execução contratada pela Prefeitu 
ra, mediante procedimento licitatõrio.

^Art. 29 - o Plano funcionará com a ade 
são dos proprietários de imóveis lindeiros à via ou lõ 
gradouro público, que representem, no mínimo, dois ter 
ços da ãrea por ele abrangida. "

§ 19 - Para efeito desta lei, equiparam -se 
ao proprietário o titular de domínio útil e o possui 
dor, a qualquer título, do imóvel incluído no Plano.

§ 29 - A adesão dos proprietários, ou 
pessoas a eles equiparadas, será promovida pela empresa 
selecionada para execução da obra.

§ 39 - As despesas a cargo dos aderen 
tes, apuradas de acordo com os preços fixados no artigo 
39, serão pagas diretaraente ã empresa ou qualquer enti 
dade financeira, na forma prevista em regulamento.

§ 49 - Dos não aderentes ao Plano será 
cobrada a Contribuição de Melhoria, prevista na Lei n9 
10.212, de 11 de dezembro de 1986.

Art. 39 - Para efeito de execução das 
obras de pavimentação das vias e logradouros públicos 
beneficiados pelo Plano, o Poder Executivo fixará, perlo 
dicamente e na forma disciplinada em regulamento, preço 
único por metro quadrado para cada tipo de dimensionamen 
to de pavimento adotado.

con 
' obra

§ 19 - Os preços referidos neste artigo, 
acrescidos do percentual de 23% (vlqte e três por cento), 
destinado ao ressarcimento de despesas comerciais e ad­
ministrativas, independera da quantidade de obras de in- 
fraestrutura, da execução de guias e sarjetas, da inci, 
dência de áreas comuns e de quaisquer outros fatores.

§ 29 - Os referidos preços serão objeto 
de reajustamento, na forma estabelecida na legislação,.

Art. 49 - As despesas a cargo da Prefei 
tura não poderão ultrapassar o percentuial de 60% (sessen 
ta por cento) do custo estimado para a\obra objeto de 
cada licitação., compreendidos nesse perceptual as obras 
de lnfraestrutura, de guias e sarjetas e o custeio das 
partes referentes aos bens públicos e aos nao aderentes 
ao Plano. * a

§ 19 - Ultrapassado o percentual fixa­
do neste artigo, a obra de pavimentação somente será rea 
lizada era conformidade com o Plano, naé seguintes hipote 

8e8í I - Se houver aquiescência dos aderen
tes, responsabilizando-se pela diferença apurada;

II - Se a firma empreiteira se responsa­
bilizar pela diferença de custo, prevendo anuências pos 
teriores ao início das obras, assumindo, por sua conta 
e risco, o encargo correspondente.

. § 29 - Caberá à Prefeitura pagar a 
tratada apenas a diferença entre o custo total da 
e o montante devido pelos aderentes, respeitado o limite 
previsto neste axtigo. .

§ 39 - Na hipótese de adesões retardata 
rias, os respectivos valores serão deduzidos do montan­
te devido pela Prefeitura.

Art, 59 - A Secretaria das Administrações 
Regionais, através dè suas Administrações’ Regionais, fis 
calizarã as obras Incluídas no plano, obedecidos os crite 
rios, normas e especificações técnicas em vigor.

Art. 69 - A Secretaria de Vias Publicas 
opinará sobre a viabilidade da programação, decidindo quan 
to ã realização das obras incluídas no Plano e eiAn­
do os projetos e orçamentos correspondentes, sem 
jo da programação regular de pavimentação.

Art. 79 - Os proprietários dos 
lindeiros ás vias e logradouros públicos. Incluídos
PxailV, VU V —W— ■“Tt— —  --------- • * * -
memorial descritivo do projeto, o seu orçamento total, os 
cálculos de rateio e a delimitação das areas abrangidas, 
apresentando impugnações fundamentadas, na forma e prazos 
estabelecidos em regulamento.

Art. 89-0 valor a ser cobrado de cada 
proprietário será obtido pela multiplicação da área bene 
flciada, pelos preços únicos referidos no artigo 39,acres­
cidos do percentual previsto no parágrafo 19 do mesmo ar-

& Parágrafo único - Para efeito desse cãl
culo, considera-se ãrea beneficiada pela pavlmentaçao, a 
resultante da multiplicação da medida da testada do imó­
vel pela metade da largura do leito carroçãvel da «ia ou 
logradouro público pavimentado

elaboran- 
i prejuí

imóveis 
’ * 3 no 

Plano, ou pessoas a eles equiparadas, poderão examinar o 
. - ... « J _ ___ _ riq

(tientui.ia* uesuixuxwv —, — -— ---- -
cálculos de rateio e a delimitação das areas abrangidas,

Folha
Proc. r»O‘ C 

,1 wr .. Art* 99 ” 08 artl9°9 29, 39, 59, 6^/’rtf7 
Í2' Í3\ÍH ® 14' todos da Lei n<? ^0-212..de. 11 de 
oro de 1986, passara a vigorar com a seguirttaffèdacax

I “ "Art. 29 - Para efeftqJjTe’’"irrcfí 
da Contribuição, somente serão conslderBaaã asídfiráS 
pavimentaçao constantes da Tabela anexa a esta lei 

II - "Art. 39 - A Contribuição nao

I - Na hipótese de simples repa/ação 
e recapeamento de pavimento, de alteração do traçad 
métrico de vias e logradouros públicos e de colocae 
guias e sarjetas; T
. II - Em relação aos imóveis localiza 

dos na zona rural; “
III " Em relação aos imóveis cujos pro 

prietarios tenham aderido.ao Plano de Pavimentação Urbana 
Cbmunitaria - PPUC".

III - "Art. 59 - Para efeito de calculo da 
Contribuição de Melhoria, o custo final das obras de pavi 
mentação, relacionadas na Tabela anexa. Inclusive os rea­
justes concedidos na forma da legislação municipal, será 
rateado entre os imóveis por ela beneficiados, na propor 
ção da medida linear da testada: “

I - Do. bem imóvel sobre a via ou lo 
gradouro pavimentado; ~

II - Do acesso sobre o alinhamento da 
’ via ou logradouro pavimentado, no caso referido no pará­

grafo 19 do artigo 49 desta lei.
§ 19 - Na hipótese referida no item 

II deste artigo, a Contribuição será dividida igualmente 
entre os imóveis beneficiados.

§ 29 - Correrão por conta da 
tura as quotas relativas aos imóveis pertencentes 
mõnlo do Município, ou isentos da Contribuição de 
ria e, também, as importâncias que, em função do 
superior fixado no parágrafo 19 do artigo 10, não _________
ser objeto de lançamento ou se referirem^a áreas de. bene 
fíclo comum. \

§ 39 - As unidades mohlcipals compe 
tentes, no prazo máximo de 30 (trinta) dias de sua apura 
ção, sob pena de responsabilidade funcional, deverão encã 
minhar ã Secretaria das Finanças relação detalhada das 
obra9 executadas e o correspondente custo final,inclusive 
reajustes definitivos concedidos, rigorosamente de acordo 
com a Tabela anexa a esta lei."

IV - "Art, 69 - Aprovado pela autoridade 
competente o plano da obra de pavimentação, será publica 
do edital, na forma prevista em regulamento, contendo os 
seguintes « •

Prefei 
ao patrl 

Melho 
limite 

puderem

elementos:
1 - Descrição e finalidade da obra; 

II - Memorial descritivo do projeto; 
III - Orçamento dp custo da obra, in- 

prevlsão de reajustes, na forma da lesgilaçãomu

IV - Determinação da parcela do custo 
ser considerada no cálculo do tributo;

V - Delimitação da ãrea beneficiada,

cluindo a 
nicipal;

da obra a
M v - uenniitaçag aa area Denericiaaa,

relaçao dos imóveis nela compreendidos e respectivas medi
das lineares das testadas, que serão utilizadas para 
cálculo do tributo.

Parágrafo único - Viabilizada a obra 
pelo Plano de Pavimentação Urbana Comunitária - PPUC - ou 
aprovado o plano da obra pelo plano regular de pavimenta 
ção, as unidades municipais competentes deverão encami­
nhar à Secretaria das Finanças, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias e sob^pena de responsabilidade funcional, 
os elementos necessários ã publicação do edital referido 
neste artigo."

V - "Art. 10 - A Contribuição sera ar­
recadada em parcelas anuais, na forma e condições regula 
mentares.

§ 19 — Nenhuma parcela anual poderá 
ser inferior a 1 (uma) UFM - Unidade de Valor Fiscal do 
Município de São Paulo e^nem superior a 3% (três por cen 
to) do valor venal do imóvel, apurado para efeito dé cãT 
,culo dos Impostos Predial e Territorial Urbano no exércT 
cio da cobrança de cada uma destas parcelas, desprezados
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os descontos eventualmente concedidos sobre esse valor 
em legislação específica.

§2? - Cada parcela anual serã des 
dobrada em prestações mensais e iguais, na forma previs­
ta em regulamento.

§ 39 - A quantidade e a proporciona 
lidade das parcelas anuais e a quantidade de prestaçõe? 
mensais, respeitado o prazo dedecadência para constitui 
ção do crédito tributário, serão estabelecidas em regula 
mento. L* “

§_49 - Nos cálculos para apuração 
do valor da Contribuição, de suas parcelas e respectivas 
prestações mensais, serão desprezadas as frações de. cru 
zados.

§ 59 “ 0 vencimento da primeira pres 
ta^ão de cada parcela anual dar-se-ã 30 (trinta) dias 
apos a data da notificarão, feita na forma do artigo 99." 

VI - "Art. 12 - Serã facultado ao sujei^ 
to passivo o pagamento antecipado da Contribuição, com 
desconto de 20% (vinte por cento), quando o pagamento to 
tal de cada parcela anual for efetuado até a data de ven 
cimento de sua primeira prestação." ~

VII - "Art. 13 - .......................................................í. .

Ill - Correção monetária."
VIII - "Art^ 14 - Não serã admitido o paga 

mento de qualquer prestação sem que estejam quitadas to 
das as anteriores.

§ 19 - Decorrido o prazo fixado pa 
ra pagamento da ultima prestação de cada parcela anual, 
somente serã admitido o pagamento integral da parcela, 
que serã considerada vencida â data da primeira prestação 
não paga, a partir da qual serão devidos os acréscimos 
previstos no artigo anterior.

§ 29 - Para efeito de inscrição coro 
dívida ativa do Município, cada parcela anual da Contri 
buição 'serã considerada debito autônomo.

§ 39 - A inscrição como divida ati­
va do Município de cada parcela anual da Contribuição se 
rã efetuada dentro de 90 (noventa) dias, contados da data 
de vencimento originário de sua última prestação."

Art. 10 - Para efeito de cálculo da Con 
tribuiçao de Melhoria, incidente sobre as obras de pan* 
mentaçao concluídas nos exercícios de 1987 e 1988, serã 
concedido desconto de 60% (sessenta por cento) sobre o 
seu custo final.

Art. 11 - As despesas decorrentes da exe 
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamenta 
rias próprias, suplementadas se necessário. ~

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trárlo.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 17 de Junho 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÂES BARRETO,Secretário das Finanças 
WALTER PEDRO BODINI,Secretário de Vias Públicas 
VICTOR DAVID,Secretário das Administrações Regionais 
ALEX FREUA NETTO,Secretária dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 

Junho de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretario do Governo Muni­
cipal

Foiha. 
Proc.

Isíg Duarte 
11

TABELA A QUE SE REFERE O INCISO I

DO ARTIGO 99 DA LEI N9 10.55^ de

17 DE - Junho DE 1988

1. Base de macadame hidráulico (IE-3) m3

2. Base de coxim de areia - m3

3. Base de concreto FCK a 15,0 MPA (FCK » 150KGF/CM2) (IE-10) 

m3

4. Base de macadame betuminoso (IE-9) - ra3

5. Base de binder (IE-15) - m3

6. imprimação betuminosa (IE-13 IE-14) - a2

7. Revestimento de concreto asfãltico (IE-17) - m3

8. Revestimento de prõ-mistúra a quente - m3

9. Fornecimento e assentamento de paralelepípedos sobre areia 

(IE-23) - m3
10. Fornecimento e assentamento de paralelepípedos sobre base 

da concreto FCK - 15,0 HPA (FCK-150 KCF/CM2)v(IE-23) - m2

11. Arrancaménto e reassentamento de paralelepípedos sobre 

concreto FCK-15,0 UFA (FCK”150 KCF/CM2) (IE-23) - m2

12. Arrancaménto e reassentamento de. paralelepípedos sobre 

uola (IE-23) - m2
2

13. Rejuntamento de paralelepípedos sobre areia (IE-23) - ro

14. Rejuntamento de paralelepípedos com argamassa de cimento 

1*3 (IE-23) - ra2

15. Rejuntamento de paralelepípedos cora asfalto e pedrisco 
(IE-23) - «2

16. Construção de pavimentação de concreto aparente (FCR ■ 300

KGF/CM2) (IE-19)

17. Passeio de concreto FCK-23,0 MPA (FCK-230 KGF/CM2), in 

elusive abertura de caixa e remoção de excedente
18. Dreno de brita - m3.
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01/11/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

■Foina
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's Hroc. n°.(J/

Pesquisa : 13614 Isis Duarte rlgues
Total de referências : 1 11.2T>7/4

1/1
Título: LEI N° 13.614 02/07/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilização das vias publicas municipais, inclusive dos 

respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para 
a implantaçao e insta laça o de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a 
prestaçao de serviços públicos e privados; delega competência ao Departamento de 
Controle de Uso de Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para 
outorgara permissão de uso; disciplina a execução das obras dela decorrentes, e da 
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N°478/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 7.513/1970 e disposições da Lei n° 10.508/1988 
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7o e acresce par. único ao art. 19 desta 
Lei.; (ver documento)
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI V 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003

(Projeto de Lei o* 478702, do Executivo, aprovado na forma 
do Substitutivo do Legislativo)

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsola e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
domlnio municipal, para a implantação 
e Instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinados d 
prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra- 
Estrutura Urbana para outorgar a per­
missão de uso; disciplina a execução 

. das obras dela decorrentes, e dá outras 
providências.

MARTA SUPUCY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que ã Câmara Municipal, cm sessão de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Axt Io - A política municipal de utilização das vias públicas, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 

de arte de domínio municipal, para a implantação, instalação e 
manutenção de equipamentos de infra-estrutura urbana desti­
nados à prestação de serviços públicos ou privados, tem como 
diretrizes:
I - a implantação de galerias técnicas e obras compartilhadas; 
U - a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura 
ttrbapaaéréós pci rrdes e equipamento de infra-estrutura ur- 

. bana subterrâneos;
IÚ- a substituição de redes isoladas por redes compartilhadas; 
TV>: a Utilização de métodos oSo-destrutivos e novas tecnolo­
gias paisi .tareó^to das obras;
V ^ i.rnstílação rie equipamentos de infra-estrutura urbana 

paraaprestaçâo de serviços públicos ou privados aas regiões 
de interesse do Poder Público, de modo a tomá-los universais;
VI - a implantação de rede pública de transmissão de dados, 
voz, tinais e imagens;
VII * a gestão do planejamento e da execução das obras de ma- 
nutençao dos equipamentos de infra-estrutura «bana já insta­
lados;
VHI exécúção do mapeamento da cidade em base cartográ- 
fica digital úiticà; de caráter Oficial e dê uso geral.
Art 2® - As diretrizes fixadas no artigo anterior objetivam or­
denar e otimizar a ocupação das vias, minimizar o impacto ge­
rado pelas obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 

va maictesegurança ambiental 
jjAtt.3*- A polltica municipal definida no artigo Ia desta lei 
íterá como.órgão executor o Departamento de Controle de Uso. 
j;de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria da Infra-Estrutura 
itlíbana- SIURB, e como órgão consultivo e noanatizador o 
{CoMtiho Téçnjco de Análise de Projetos e Obras. 
í Ari., 4% Fica instítindot junto ao Departamento de Controle de 
Usode ViasPúblícas, o Conselho Técnico de Análise de Pro­
jetos e Obras, órgão colegiádo de assessoramento, que será 
presidido pçlo Diretor desse Departamento e será composto 
pelos seguintes membros, que deverão possuir formação téc- 
wcacompatiyti .com as atribuições definidas no artigo 5°: 
í - Ql (qmj representante da Secretaria de Infra-Estrutura Ur­
bana;
H - 01 (um) representante do Departamento de Controle de 
Uso de Vias Públicas;
m - 01 (um) representante dá Secretaria Municipal de Planeja­
mento Urbano;
TV - 01 (um) representante da Secretaria de Implementação 
das Subprefeituras;
V - 01 (um) representante "da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente;
VI - 01 (um) representante do órgão ou entidade municipal
responsável pelo trânsito; *
VII - 01 (um) representante da Companhia de Processamento 
de Dados do Município de São Paulo;
Vin - 01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí­
dicos;

IX • 01 (um) representante do Departamento de Patrimônio 
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura;
X - 01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba­
nismo - EMURB.
Art 5° - Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos 
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei: 
I - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan­
tação, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es­
trutura urbana que tenham grande impacto urbanístico e/òu 
ambiental;

Folha
II - emitir parecer nos processos que lhe forffliíubmçti
pelo Diretor de CONVIAS; MC*»

UI - estabelecer diretrizes para a formação técnica dós servi­
dores que atuam na análise e aprovação dpspn^^^^õ 
panhamentoe fiscalização da execução das obra»? Ro
IV-estabelecera estratégrâ de fiscalização dòuSrSás vià^ÚrpO^ / 

blícas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras dearie de domínio municipal;
V - estabelecer diretrizes para nonnatiiar procedimentos vi­
sando à agilização dos processos de aprovação .de projetos e á 
emissão de alvarás de instalação;
VI - estabelecer a estratégia de comunicação com a .comuni­
dade atingida pelas obras;
VII - elaborar seu regimento interno.
Art 6° • Para efeito do disposto nos artigos anteriores, além 
das competências legais* que já lhe são atribuídas.ficà dele­
gada ao Departamento de Controle de Uso de .Vias Públicas - 
CONVIAS, da Secretariate infra-Estruftga Úrtóna,cómpe- 
tência para outorgar às pessoas jurfdicBs de direito' público e 

privado permissão de uso; a título precário e oneroso, <fas vias' 
públicas municipais, incluindo os respectivos súbtótoé espaçó- 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal; pâraa im­
plantação, instalação e passagem de equipamentos de ipfra-es- 
tnitara urbana destinados à prestação de serVíçós jtâbiicos e 
privados. ... .
Art 7° - A permissão de uso será formalizada por térmió, Gra­
mado pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão constar á* 
seguintes obrigações do permissionário;
I - iniciar as obras e serviços aprovados, noprazo de 06 (seis) meses, 
contado da data da lavratura do Termo de Permissão de Uso; 
D - não utilizar a área cedida para finalidade diversa da aprovada; -
III - nas hipóteses de compartilhamento obrigatório, imposto 
pelas Agências Nacionais Reguladoras, a cessão a terceiros de­
verá ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON­
VIAS;
IV - não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área ce­
dida, sem a prévia e expressa aprovação da Municipalidade;
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada;
VI • responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quais­
quer prejuízos decorrentes do uso da área, serviços e obras que 
executar;
VII - comunicar a CONVIAS quaisquer interferências com ou­
tros equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados, que 
impeçam a execução da obra de acordo coin o projeto aprovado; 
VHI - efetuar o reraanejamento, provisório ou definitivo, dos 
equipamentos de infra-estrutura urbara, sempre que for solici­
tado pela Municipalidade para a realização de obras públicas 
ou por qualquer outro motivo de interesse público, sem qual­
quer ônus para a Administração Municipal;
IX - executar as obras de reparação do pavimento das vias pú­
blicas e dos passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a sinali­
zação viária, confopne especificações técnicas e tio prazo esta­
belecido pela Municipalidade;
X - fornecer o cadastro dos equipamentos de infra-estrutura ur­
bana implantados e das eventuais interferências encontradas, 
de acordo com as especificações técnicas definidas em regula­
mentação especifica previamente à certificação, pela fiscali­
zação, da conclusão da obra ou do serviço;
XI - executar as obras e serviços necessários à instalação do 
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONVIAS. 
Parágrafo único - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o 
permissionário terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte). 
dias, a -contar da notificação, para efetuar o remanqamento dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana.

Art 8® - A retribuição mensal pelo uso das rias públicas munici­
pais, incluindo os respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, será calculada de acordo com:
I - a área cedida quando no subsolo, na superfície e nas obras 

de arte;
II - extensão, em metros lineares, do espaço aéreo ocupado;
III - os valores de referência correspondentes à área ou à ex­
tensão fixados no Anexo “A”, integrante desta lei;
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo permissionário;
V - a classificação do sistema viário;
VI • a localização do equipamento na ria pública;
VII - o tipo de serviço prestado pelo permissionário; 
VÚl - o compartilhamento de área ou equipamento.
Art 9® - Para a fixação do valor da retribuição mensal de cada 
permissionário serão utilizados os valores de referência c seus 
redutores fixados qa Tabela constante do Anexo "A”, comple­
mentado pelo Anexo “B", ambos integrantes desta lei, que tra­
duzem as variações de preço de acordo com os parâmetros fi­
xados no artigo anterior.
§ l® - Quando houver compartilhamento de área entre 02 
(dois) ou mais pertníssíonáríos, cada um pagará a retribuição 
mensal proporcionalmente & área ocupada por seu equipa­
mento.
§ 2® - Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos 
pennissionários ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada permissionário pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo número de participantes no 
compartilhamento.
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Art J 0 - 0 valor da retribuição mensal será reajustado anual­
mente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística • IBGE, ou 
por outro índice que vier a substitui-lo.
Art. 11-0 pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo permissionário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária.

Ari. 12-0 atraso no pagamento da retribuição mensal acarre­
tará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe­
nalidades previstas nesta lei.
Art 13-0 permissionário poderá Ber dispensado em até no 
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri­
buição mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando: 
I - para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei­
tura na qual possam instalar-se outros permissionários;
U - construir galeria técnica para a Prefeitura em local prede­
terminado, por CONVIAS;
III - contribuir para a implantação da rede pública de trans­
missão de dados, disponibilizando espaço em seu duto ou rede, 
ou fornecendo os equipamentos de infra-estrutura urbana para 
sua instalação;
IV - estender seus serviços para áreas predeterminadas por 
CONVIAS;
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé­
reos por subtenâneos.
Parágrafo único - A dispensa prevista no “caput" deste artigo 
será regulamentada em decreto específico.
Art 14 - O permissionário que não atender à determinação da 
Prefeitura para substituir seus equipamentos de infra-estrutura 
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura ur­
bana ou redes subterrâneas, em áreas predefinidas para a exe­
cução de obras de reurbanização, terá o valor da retribuição 
mensal majorado em 33% (trinta e três por cento) ao ano, en­
quanto não efetuar a obra.
§ 1’ - Caso a obra venha a ser executada pela Prefeitura, o per­
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), 
a título de taxa de administração.
§ 2° • A Prefeitura comunicará os locais de intervenção urbana 
aos permissionários, no prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 15 - Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 
1* desta lei, a outorga da permissão de uso dependerá:
I - da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se as ligações domiciliares, nas datas e na 
forma que vierem a ser fixadas em decreto regulamentar;
II - da aprovação, por CONVIAS, do projeto de implantação e 
instalação te equipamento na via publica ou em obra de arte 
de domínio municipal, incluído no plano quadrimestral, apre­
sentado pelo interessado, de acordo com as exigências legai* 

Art. 16 - Aprovado o projeto, CONVIAS emitirá em favor do 
interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o 
alvará de instalação que autoriza o permissionário a iniciar a 
execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado.
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25, 
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do 
projeto sujeitará o infrator ás penalidades estabelecidas nos ar­
tigos 31 e 32 desta lei.
Ari 17 - No ato do recebimento do Teimo de Permissão de 
Uso e do alvará de instalação, o permissionário deverá efetuar 
o recolhimento da caução, que serã prestada em garantia da re­
posição, ao seu estado origina], da via pública, da obra de arte, 
do mobiliário e da sinalização viária.
§ l’ • O valor da caução será fixado no percentual máximo de 
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo de re­
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si­
nalização viária.
§ 2° • A caução poderá ser prestada mediante depósito em di­
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia.
§ 3® - A caução será liberada ou restitulda em fevor do pemiis- 
sionário 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra. 
Art. 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissíonárió 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal res­
ponsável pelo trânsito, a permissão de ocupação da via, que 
lhe será outorgada nos termos da Lei Federal n® 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le­
gislação complementar em vigor.
Art. 19-A execução de obras e serviços de instalação de equi- 
paraentos te infra-estrutura urbana nas vias públicas munici­
pais e nas obras de arte de domínio municipal, bem como as de 
manutenção dos equipamentos de mfra-estrutura urbana já ins­
talados, deverá obedecer & legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito carroçável como dos passeios das 
vias públicas.
Art. 20-0 permissionário deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por 
CONVIAS e pelo órgão ou entidade municipal responsável 
pelo trânsito, na forma e no prazo a serem definidos no decreto 

regulamentar.

Art. 21 - Á execução de obras e serviços de manutenção pre­
ventiva dos equipamentos de infra-estrutura urtwgg já^ *~ 
lados deverá estar prevista em programação quafflfr®$ 
ser entregue em CONVIAS para análise e planejaste. 
Art. 22 - A execução das obras e serviços de manutetíç 
equipamentos de infra-estrutura urbana já' * 'os deverá sei
precedida de alvará de manutenção, a ser expend? 
prefeitura competente, que providenciará, ju 
entidade municipal responsável pelo trânsito, a 

ocupação da via.
Art. 23 • Para obtenção do alvará de manutenção, o mteres- 
sado deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido com cópia 
do Termo de Permissão de UsO ou do protocolo do pedido de 
regularização do equipamento dirigido a CONVIAS.
Art. 24 - No ato do recebimento do alvará de manutenção, o 
interessado deverá efetuar a recolhiménto da caução prevista

no artigo 17 desta lei.
Art. 25 - Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 
anterior as obras ou serviços de emogência.
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for­
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi­
mento imediato, com o fim de salvaguardar a segurança da po­

pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de 
danos à coletividade à qual se destinam. .
Art. 26 - As obras ou serviços de emergência deverão ser co­
municados, por escrito, à Subprefeitura competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo trânsito, antes do 
início de sua execução.
§ r - No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do início 
de sua execução, o permissionário também deverá encaminhar 
à Subprefeitura competente relatório circunstanciado da ocor­
rência, firmado por engenheiro responsável, que indicará aa 
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o 
prazo de sua duração.
§ 2® - Para as obras e serviços que se estenderem por mais de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al­
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei.
Art. 27 - Excetuados a permissão de ocupação da via e o paga­
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderão 
ser dispensadas, a critério de CONVIAS, para as ligações do­
miciliares.
Art 28 - A fiscalização técnica do cumprimento, das obriga­
ções constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada 
por CONVIAS.
Art. 29 - A fiscalização técnica da execução das obras e ser­
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con­
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistores das 
Subprefeituras competentes, no que tange à reposição do pavi­
mento do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, sua 
adequação às normas vigentes.
Art. 30 - A ocupação da via e a reposição da sirmlização serão 
fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade municipal res­
ponsável pelo trânsito, competindo-lhes, ao final da obra, cer­
tificar sua adequação às normas vigentes.
Art. 31-0 desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei­
tará o infrator às seguintes multas:
I - multa de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) por metro li­
near de obra ou serviço executado son prévio alvará de insta­
lação ou de manutenção;
n- multa de RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou 
serviço, para cada uma das demais infrações.
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serão corri­
gidos anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.
Art. 32 - Além das multas previstas no artigo anterior, serão 
aplicadas ao infrator as seguintes penalidades:
I - apreensão dos materiais e equipamentos de infra-estrutura 
urbana que estejam sendo utilizados para a execução de obras 
e serviços cm desacordo com esta lei;
II - inutilização ou remoção dos equipamentos de infra-estru­
tura urbana que estejam sendo implantados Bem prévio alvará 
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo 

custo da remoção;
III«suspensão da expedição de alvará de instalação para nova 
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da in­
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci­
dência.
Art 33 - As multas impostas ao infrator durante a execução 
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana serão descontadas do valor da caução, 
caso não tenham sido quitadas na data de seu vencimento. 
Parágrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor 
da caução, além da perda desta, recenderá o infrator pela di­
ferença.
Art. 34 - Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca­
berá defesa ao Administrador Regional, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso 80 Secretário de 
Implementação das Subprefeituras, no prazo dé 15 (quinze) 
dias, contado da publicação do despacho no Diário Oficial do 
Município, cuja decisão encerrará a instância administrativa.
Art. 35 - Da imposição das penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONVIAS, no prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) (fias, contado 
da publicação do despacho no Diário Oficial do Município, 
cuja decisão encerrará a instância administrative
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M. 36 - Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu­
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado ó custo da repo­
sição que vier a ser executada pela SuBprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), á titulo de 
taxa de administração.
Art 37 - Quanto às pessoas juridicas de direito público e pri­
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instalados nas vias públicas e obras de 
arte dè domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto n° 40.532, de 08 de maio de 2001, até a data dà 
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta­
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 
por cento), a titulo de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado.
Art. 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa­
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre­
ciados por CONVIAS no prazo de 6Õ (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado.
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa­
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana­
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado.
Art. 40 - Os pedidos de permissão de ocupação da via para o 
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali­

sados e apreciados pelo órgão ou entidade-nuiniçipal respon­
sável pelo trânsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que forem protocolados pelo interessado.
Art 41 - As empresas de direito público ou privado que já te­
nham seu equipamento de infra-estrutura instalados oas vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa- 
mente a primeiro de julho de 1999.
Art 42 - Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação. .
Art 43 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial, i 
a Lei n° 7.513, de 09 de setembro de 1970, o artigo 12, a alínea 
“b” do artigo 13, o parágrafo único e a alínea “a” do artigo 14 
e a alínea “f” do artigo 17, todos da Lêi tf 10.508, dé 04.de 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei tí“ 11.403, dé 09 

de setembro de 1993.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de.

U6B

julho de 2003,450°
MARTA SUPLIC-Y, PREFEITA. ........... ................................................
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA,|Se<!r«Affidosi^e R 

gócios Jurídicos Rp 11.3*07
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi­

nanças e Desenvolvimento Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário,de Infta- 
tura Urbana
JILMAR ÃUGUSTINHO TATTO, Secretário I 

Transportes
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 

Subprefeituras

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ran 2 de julho 

de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 

Municipal

ANEXOÀLEIN’ 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL

Redes Subterrâneas

WWAneid Entomo(2) .
Tipo de 
Serviço

Valor de 
Referenda 

(Rífirfl

Redutor 
do- 

Método

Tloo de Via (Reais o/m') Valor de 
Referência 

(RS/nP)

Redutor 
do 

Método

Tipo de Via (Reais pftn1)

T.R.P 
Arterial

Coletora 
(-10%)

Local 
(-20%)

• TRe 
Arterial

Coletora 
(-10%)

■ Loca! 
(-20%)

PúbHcol 0.450 d 
nd

0,450
0,405

0,405
0,365

0,360
0,324

0,120 d 
nd

0,120
0.108

0,108
0,097

0,098
0,087

Pilbfico n 0,350 d 
nd

0,350 
0,315

0,315
0,284

0,280
0.262

0.092 d 
nd

0.092
0.083

0,083
0,076

0,074
0,066

Restrito 2.475 d 
nd

2,475
2,228

2,228 
2,00$

.J,980
1.782

0,660 d 
nd

0.660
0,594

0,594
0,535

0328
0,476

Particular 9JJ00 d 
nd

9,000
8,100

8,100
7.290

7.200
6.480

2,400 d 
nd

. 2,400 
2,160

2,160
1,944

1.920
1,728

Galeria 
(50%)

Compartftha 
apficadosot

mento (-20%) 
ire oe valores adma

Galeria 
(50%)

Compartflhamento (-20%) 
aplicado sobre oe vatores adma

Púbfcol . 0.225 d 
nd

0,360
0,324

0,324 
0,292-

0,288
0,259

0,060 d 
nd

0,096
0,088

. 0,086 
0,078

0,077.
0,070.

PúbRco II 0,175 d 
nd

0,280
0,252

0,252
0,227

. 0,224 
0,202

0,046 d 
nd

0,074
0.086

0,066
0.060

0,059
0,053

Restrito 1J230 d 
nd

1.980
1,782

1,782 
. 1,604

1,584
1,426

0,330 d 
nd

0,528
0,475

0,475
0,428

0,422 
r 0380

Particular 4.500 d 
nd

7.200
6,480

6.480
5,832

5,760
5,184

1,200 d ..
- nd

1.920
1,728

1,728
1,555

1,536
1,382

Redes Aéreas

Localização do Equipamento
Tipo de Vetor de Referência (Reate por metro de rede)
Serviço MtniAneld) Entorno (2)
Público l‘ 0,150 0,100 .
Restrito 0,150 .0,100
Partfcular 0,300 0,200
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04.de


Folha_
Observações: Proc, n'
Excetuados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores-e 
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreS^ujid 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadraaos sem 
consideração ao redutor do método.

1. É considerado serviço:

Público I - Energia e Gás
Público II - Saneamento Básico
Restrito - Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo
Particular-Equipamentos para serviços de interesse particular

2. Redutores para métodos construtivos:

d = método destrutivo (0%)
nd = método não destrutivo (-10%)

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente â de via arterial

(1) A área do Mini Anel corresponde á área interna ao Mini Anel Viário, 
Inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B.

(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário.

Convias Anexo A
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ANEXO À LEI N° 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003

ANEXO B - Relação das Vias que Compõem o Mini Anel Viário
Folha

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayr^rTséhhsíX^ 

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte 
Freguesia do Ó.

Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do Ò e Ponte 
Presidente Jânio Quadros.

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé.

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das 
Bandeiras.

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde.

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio 
Fontana.
Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte ÃtílÜò Fontana e Ponte-dos 
Remédios.

Trevo de 32 (“Cebolão”), entre Ponte dos Remédios é Rúà André Beauneveu. 

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/lnteriagos.

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa salda da RodoVia 
Castelo Branco, entre saída do Trevo de 32 (“Cebolão”) e Avenida Engenheiro 
Billings.

Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 (“Cebolão”) e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa.

Avenida Engenheiro Billings, Via Expressa e Local, entre Avenida André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária.

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro Ary Torres.

Avenida Marginai do Rio Pinheiros, Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres.

Marginal Pinheiros/Sentido Interiagos/Rodovia Presidente Castelo Branco.

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Armênia è Ponte dos 
Remédios.

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri.
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irt>iha_ 
Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e Averi1da>Am 
Botelho.
Ponte Engenheiro Ary Torres.

Avenida Bandeirantes.

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara.

Isis Puerto
R'F 11.207

Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginál, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Armênia.

Avenida Affonsò D’Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro.

Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro.

9

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves.
Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e Praça 
Alternar Dutra.

Praça Alternar Dutra.

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Ari da Rocha.

Praça Ari da Rocha.

Viaduto Grande São Paulo.

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Maria da Pènha Nascimento Silva.

Praça Maria da Penha Nascimento Silva.

Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatüapé.

Ponte Tatuapé.

Convias Anexo B
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01/11/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Título:

Ementa:

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa:

LEI N» 15.124 22/01/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Altera a redação do inciso IX do art. 7o e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei n° 
13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências.
Projeto de Lei N° 404/2009 (ver documento)
Souza Santos
Lei n° 13.614/2003 - Estabelece as diretrizes para a utilização das vias públicas 
municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos de infra- 
estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e privados; delega 
competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas da Secretaria de 
Infra-Estrutura Urbana para outorgara permissão de uso; disciplina a execução das 
obras dela decorrentes, (ver documento)
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LEI N° 15.124, DE 22 DE JANEIRO DE 2010

(Projeto de Lei n° 404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB)

Altera a redação do inciso IX do art. 7o e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei 
n° 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° (VETADO)

Art. 2o Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação:

"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas.

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com 
segurança, a passagem de pedestres e veículos." (NR)

Art. 3o O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias.

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Título: DECRETO N° 44.755 18/05/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Regulamenta disposições da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece 
as diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos 
subsolo e espaço aéreo, e das obras-de-arte de domínio municipal, para a 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana, destinados à 
prestação de serviços públicos e privados, delega competência ao Departamento de 
Controle de Uso de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para 
outorgara permissão de uso e disciplina a execução das obras dela decorrentes.

Revogação: Revoga o Decreto n° 27.335/1988.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 37.553/1998.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n° 40.532/2001.; (ver documento) 
Revoga a Portaria n° 37/SIURB-G/2001;
Revoga a Portaria n° 76/SMSP-G/2002

Alterações: Dec. 53.324/2012 - Altera a alínea a do inciso IV do caput do art. 15 deste Decreto, 
(ver documento)
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DECRETO N° 44.755, DE 18 DE MAIO DE 2004

Regulamenta disposições da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 2003, que estabelece as 
diretrizes para a utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos 
subsolo e espaço aéreo, e das obras-de-arte de domínio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana, destinados à prestação de 
serviços públicos e privados, delega competência ao Departamento de Controle de Uso 
de Vias Públicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissão de 
uso e disciplina a execução das obras dela decorrentes.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. Io. As pessoas jurídicas de direito público ou privado que pretendam utilizar as 
vias públicas do Município de São Paulo, inclusive seu subsolo e espaço aéreo, e as 
obras-de-arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos 
de infra-estrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e privados, 
deverão observar as normas e diretrizes estabelecidas na Lei n° 13.614, de 2 de julho 
de 2003, bem como as disposições contidas na respectiva regulamentação.
Art. 2o. Para os efeitos deste decreto, considera-se:
I - via pública: espaço destinado ao trânsito de veículos, bicicletas, pedestres ou 
animais, abrangendo a pista, a calçada ou passeio público, o acostamento, a ilha e o 
canteiro central;
II - obra-de-arte: compreende estruturas tais como: pontes, viadutos, passarelas, 
túneis, muros de arrimo, passagens subterrâneas e outros;
III - passeio: parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separada 
por pintura ou elemento físico separador, livre de interferências, destinada à circulação 
exclusiva de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas, conforme o Código de 
Trânsito Brasileiro;
IV - calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada 
à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à 
implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins, conforme o 
Código de Trânsito Brasileiro;
V - equipamento de infra-estrutura urbana: dispositivo técnico para a prestação de 
serviços de infra-estrutura urbana;
VI - rede de infra-estrutura urbana: conjunto de equipamentos que constituem a 
malha de distribuição de um determinado serviço de infra-estrutura urbana;
VII - serviços de infra-estrutura urbana: serviços de saneamento, energia, 
telecomunicações, sinalização e segurança, dentre outros;
VIII - permissionárias: pessoas jurídicas de direito público ou privado às quais o Poder 
Público Municipal permite, a título precário e oneroso, o uso de vias públicas e 
respectivos subsolo e espaço aéreo, bem como das obras-de-arte de domínio 
municipal, para os fins mencionados no artigo lo deste decreto, nas condições 
estabelecidas pela Administração Municipal;
IX - implantação de rede de infra-estrutura urbana: instalação de nova rede de infra- 
estrutura urbana de determinada modalidade;
X - expansão de rede de infra-estrutura urbana: complementação da rede de infra- 
estrutura urbana existente para fins de ampliação de sua capacidade de serviço;
XI - galeria técnica: equipamento instalado no subsolo, destinado a abrigar 
equipamentos de infra-estrutura urbana de maneira ordenada, podendo abranger 
diferentes modalidades de serviços, dependendo de suas características;
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Proc-

Isis Duarte
11.707

XII - ligação domiciliar: ramal de rede existente destinado à conexão de um end^wU< 
situado na mesma via ou quadra onde esteja instalada a rede, com extensão da ordem 
de até 100 (cem) metros;
XIII - obra ou serviço de manutenção: aquela que pode ser realizada rotineiramente, 
de acordo com um plano prévio, incluindo, dentre outros, as obras ou serviços 
necessários à preservação das instalações, os reparos e eventuais remoções, 
substituições ou reinstalações de equipamentos existentes;
XIV - obra ou serviço de emergência: aquela que decorre de caso fortuito ou força 
maior, em que há necessidade de atendimento imediato, com o fim de salvaguardar a 
segurança da população e que não pode sofrer interrupção, sob pena de danos à 
coletividade;
XV - obra compartilhada: obra executada conjuntamente por duas ou mais 
permissionárias para instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana;
XVI - programação: tabulação e processamento, por parte de CONVIAS, dos planos 
quadrimestrais apresentados pelas permissionárias;
XVII - faixa de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode ser 
subdividida, sinalizada ou não por marcas viárias longitudinais, que tenham uma 
largura suficiente para permitir a circulação de veículos automotores, conforme o 
Código de Trânsito Brasileiro;
XVIII - via de trânsito rápido: aquela caracterizada por acessos especiais com trânsito 
livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem 
travessia de pedestres em nível, conforme o Código de Trânsito Brasileiro;
XIX - via arterial: aquela caracterizada por interseções em nível, geralmente 
controlada por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e 
locais, possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade, conforme o Código de 
Trânsito Brasileiro;
XX - via coletora: aquela destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha 
necessidade de entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o 
trânsito dentro das regiões da cidade, conforme o Código de Trânsito Brasileiro;
XXI - via local: aquela caracterizada por interseções em nível não semaforizadas, 
destinada apenas ao acesso local ou a áreas restritas, conforme o Código de Trânsito 
Brasileiro;
XXII - vias e áreas de pedestres: vias ou conjunto de vias destinadas à circulação 
prioritária de pedestres, conforme o Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 3o. São objetivos da programação:
I - conhecer antecipadamente as obras pretendidas pelas pessoas jurídicas de direito 
público ou privado interessadas que instalem equipamentos na via pública;
II - tabular e conciliar as informações, dando ciência aos interessados das eventuais 
interferências entre os planos das permissionárias, bem como entre estas e as obras 
de iniciativa da Administração Municipal;
III - determinar os locais onde as obras devem ser compatibilizadas e compartilhadas;
IV - orientar os projetos que incluam enterramento de redes;
V - orientar os planos urbanísticos em geral;
VI - apoiar os trabalhos de aprovação de projetos.
Art. 4o. Para implantação de equipamentos de infra-estrutura urbana, o plano 
quadrimestral deverá ser entregue até o 15° (décimo quinto) dia do primeiro mês de 
cada quadrimestre (janeiro, maio e setembro).
§ 1o. O plano quadrimestral deve ser instruído com documentos a serem definidos em 
portaria específica.
§ 2o. Os planos quadrimestrais entregues após as quinzenas previstas no "caput" deste 
artigo serão tabulados e incluídos no quadrimestre subseqüente.
§ 3o. Fatos ou circunstâncias imprevisíveis, surgidos após o prazo fixado no "caput" 
deste artigo, que impliquem a necessidade de implantação de equipamentos de infra-
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estrutura urbana, bem como de alterações ou acréscimos nos planos já apresenta 
poderão ensejar aditamento desses prazos, mediante requerimento circunstanciado^ 
cuja concordância ficará a critério de CONVIAS.
§ 4o. O interessado deverá informar se a obra pretendida encontra-se dentro do 
perímetro do Mini Anel Viário ou de seu entorno.
Art. 5o. Os planos quadrimestrais devem ser apresentados separadamente por 
Subprefeitura.
Art. 6o. Cada plano quadrimestral deverá representar uma obra prevista, podendo os 
interessados apresentar, em cada quadrimestre, tantos planos quantos necessários.
Art. 7o. Para as ligações domiciliares não é obrigatória a apresentação de plano 
quadrimestral.
Art. 8o. Os planos quadrimestrais aceitos para o quadrimestre serão publicadas no 
Diário Oficial do Município, discriminando as condições de compartilhamento e 
compatibilização dos serviços de infra-estrutura urbana, urbanização, transportes e 
sinalização viária aplicáveis para cada via.
Parágrafo único. Os interessados deverão manifestar-se quanto à manutenção ou 
alteração de seu plano quadrimestral no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da 
publicação a que se refere o "caput" deste artigo.
Art. 9o. Os pedidos de cancelamento do plano quadrimestral apresentado podem ser 
feitos a qualquer momento, por meio de carta protocolada no Departamento de 
Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, identificando o plano a ser cancelado.
Art. 10. O plano quadrimestral apresentado terá validade até o último dia do 
quadrimestre subsequente.
§ Io. Os interessados poderão requerer a CONVIAS a validação de seu plano por mais 
um quadrimestre.
§ 2o. Caso os interessados não submetam os projetos à aprovação dentro do prazo de 
validade estabelecido pela programação, será ela automaticamente cancelada.
DA ANÁLISE E APROVAÇÃO DE PROJETOS
Art. 11. Sempre que envolverem as hipóteses disciplinadas na Lei n° 13.614, de 2003, 
devem ser comunicados a CONVIAS e submetidos à análise e aprovação desse órgão 
todos os projetos urbanísticos, de transporte público, de pavimentação, de sinalização 
viária, de alteração geométrica e de iluminação pública, bem como todos os projetos 
que impliquem a utilização de vias públicas e obras-de-arte de domínio municipal para 
implantação, instalação, remoção e passagem de equipamentos de infra-estrutura 
urbana.
Art. 12. Somente serão analisados os projetos dos interessados que tenham 
apresentado o plano quadrimestral de implantação e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana, conforme previsto no inciso I do artigo 15 da Lei n° 13.614, de 
2003, ou, quando for o caso, a programação quadrimestral, de acordo com o disposto 
no artigo 21 da mesma lei.
Art. 13. A análise de projetos tem os seguintes objetivos:
I - o conhecimento detalhado das instalações de infra-estrutura urbana a serem 
realizadas no Município de São Paulo e das demais interferências nas vias públicas;
II - a verificação da interferência desses projetos na rede existente e nos demais 
projetos que estejam em processo de planejamento ou aprovação;
III - a garantia da ocupação racional do subsolo e do espaço aéreo;
IV - a contribuição para o cadastramento de redes existentes no subsolo;
V - a instrução dos procedimentos de fiscalização quando da efetiva execução da obra. 
Art. 14. Para fins de aprovação do projeto, os interessados deverão requerer a 
autuação de processo junto a CONVIAS, observando que os segmentos do projeto 
correspondentes à área de mais de uma Subprefeitura devem ser autuados em 
processos separados.
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Art. 15. Os processos devem ser instruídos com os seguintes documentos, cujos /x<Z/ ' 
padrões serão definidos em portaria específica:
I - requerimento padronizado;
II - anotação de responsabilidade técnica - A.R.T. - dos responsáveis pela elaboração 
do projeto e pela execução da obra;
III - planta geral de localização da rede, em escala 1:7500, (um para sete mil e 
quinhentos) ou outra que permita completa legibilidade, contendo nome, CADLOG e 
classificação das vias a serem utilizados, nome e CADLOG das vias transversais, 
articulação dos desenhos e etiqueta padronizada;
IV - memorial descritivo de execução, discriminando os métodos construtivos a serem 
utilizados, incluindo:
a) quando da execução de instalações aéreas, justificativa técnica da impraticabilidade 
de sua efetivação no subsolo;
b) quando da utilização de método destrutivo, justificativa técnica da impraticabilidade 
de sua efetivação por método não destrutivo;
V - fotos de todo o trajeto da implantação, caso ocorram a quebra do leito carroçável 
ou do passeio e a instalação de postes, ou dos locais onde serão abertos poços de 
acesso quando da utilização de métodos não destrutivos;
VI - plantas da rede projetada sobre levantamento planialtimétrico em escala 1: 500 
(um para quinhentos) em 1 (uma) via plotada ou copiada em papel opaco, 
padronizada nos padrões AO a A4 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT 
ou dimensões múltiplas inteiras de dobragem básica A4 (210 x 297 mm);
VII - cronograma de prazos estimados para a execução de cada uma das fases do 
projeto;
VIII - tabela de remuneração mensal pelo uso de vias públicas e obras-de-arte de 
domínio municipal.
Parágrafo único - As plantas de que trata o inciso VI deste artigo deverão incluir:
I - etiqueta e anotações padronizadas;
II - indicação em destaque da rede projetada;
III - cadastro dos equipamentos aéreos e subterrâneos existentes no local, sendo que, 
em caso de projetos para instalações subterrâneas, o cadastro dos equipamentos 
aéreos poderá limitar-se à localização dos postes;
IV - indicação em destaque e dimensões das áreas a serem repavimentadas;
V - quando da utilização de métodos não destrutivos, a localização e dimensões dos 
poços a serem abertos para inserção de equipamentos.
DO CÁLCULO DA CAUÇAO
Art. 16. Os custos referentes a remanejamento, colocação ou retirada de mobiliário 
urbano e de sinalização viária, bem como qualquer dano que venha a ocorrer durante 
a execução de obras ou serviços na via pública, serão de inteira responsabilidade da 
permissionária.
Art. 17. O valor de referência da caução será calculado de acordo com a composição 
unitária do metro quadrado típico de reposição do pavimento e sinalização, fornecida 
pela Superintendência de Projetos Viários da Secretaria de Infra - Estrutura Urbana.
Art. 18. Para o cálculo da caução a ser prestada, o interessado deverá informar a 
CONVIAS e à Subprefeitura competente a área estimada de pavimento a ser reposto 
para as respectivas obras de instalação ou de manutenção.
§ Io. A estimativa de reposição do pavimento poderá ser feita pelas seguintes formas:
I - para obras a serem executadas por métodos destrutivos, mediante a multiplicação 
do comprimento total da obra pela largura média estimada da repavimentação 
prevista;
II - para obras a serem executadas por métodos não destrutivos, pela área estimada 
da repavimentação prevista para recomposição dos poços necessários para entrada e 
saída dos equipamentos;
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III - para instalações aéreas, a caução será recolhida à razão de 1 (uma) vez o valor 
estabelecido no artigo 17 deste decreto, para cada 100 (cem) metros ou fração;
IV - para instalações aéreas que impliquem a implantação ou o remanejamento de 
postes, será considerada a área mínima de 0,20 m2 (vinte decímetros quadrados) por 
poste a ser instalado ou remanejado, adicionada a eventuais áreas calculadas de 
acordo com os incisos I, II e III do § lo deste artigo.
§ 2o. Na hipótese de o interessado não informar a área estimada da reposição de 
pavimento, será ela calculada por CONVIAS e pela Subprefeitura competente, quando 
for o caso, de acordo com os critérios estabelecidos no § lo do artigo 18 deste 
decreto.
§ 3o. O valor mínimo da caução será o equivalente a 1 (uma) vez o valor estabelecido 
no artigo 17 deste decreto.
§ 4o. Em obras compartilhadas, a caução a ser prestada por cada um dos interessados 
será proporcional à sua participação na obra.
DA EMISSÃO DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO E DO ALVARÁ DE INSTALAÇÃO 
Art. 19. Estando o projeto em condições técnicas de ser 
aprovado, o Diretor de CONVIAS proferirá despacho concessivo de permissão de uso 
do espaço público, publicado no Diário Oficial do Município.
Art. 20. Após a publicação, serão emitidos em nome da interessada o respectivo 
memorando para recolhimento da caução junto à Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, bem como a guia de recolhimento referente aos custos 
de análise de projeto e emissão de documentos.
Art. 21. Recolhidos os valores estipulados, CONVIAS emitirá em favor da interessada o 
Termo de Permissão de Uso - TPU e o alvará de instalação.
Parágrafo único. Nenhuma obra ou serviço de implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana poderá ser iniciada previamente à emissão 
dos documentos mencionados no "caput" deste artigo, bem como do Termo de 
Permissão e Ocupação de Via Pública, expedido pelo Departamento de Operações do 
Sistema Viário - DSV, sob pena de incidência do disposto nos artigos 31, 32 e 36 da 
Lei n° 13.614, de 2003.
Art. 22. Após os trâmites em CONVIAS, o processo será encaminhado à Subprefeitura 
competente para a adoção das medidas de fiscalização da obra ou serviço, devendo 
retornar a CONVIAS depois de certificada sua conclusão e adequação às normas 
vigentes ou se necessária ação fiscal específica.
§ Io. Após a emissão de Termo de Permissão de Uso - TPU e do alvará de instalação, a 
permissão para ocupação da via deverá ser solicitada pelo interessado diretamente ao 
Departamento de Operações do Sistema Viário - DSV, segundo os procedimentos 
estabelecidos por aquele órgão, antes do início da obra ou serviço.
§ 2o. Visando à agilização dos procedimentos, é permitido ao interessado solicitar, 
junto ao DSV, a expedição do Termo de Permissão de Ocupação de Via Pública, 
simulteamente à apresentação de pedido deemissão de T.P.U. e de alvará de 
instalação junto a CONVIAS, conforme procedimentos a serem disciplinados por 
portaria específica editada pelo DSV.
DA EXECUÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS
Art. 23. Tratando-se de permissionária que não pretenda executar diretamente as 
obras ou serviços, deverá indicar a firma empreiteira.
DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO
Art. 24. A fiscalização técnica do cumprimento das obrigações constantes do Termo de 
Permissão de Uso será efetuada por CONVIAS, cabendo às Subprefeituras competentes 
a fiscalização técnica da execução das obras ou serviços de implantação e 
manutenção, relativamente à reposição do pavimento
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do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do mobiliário urbano, e ao DSV 
fiscalização quanto à ocupação das vias e à reposição da sinalização viária, nos termígsr^^ 
respectiva mente, dos artigos 28, 29 e 30, todos da Lei n° 13.614, de 2003.
§ Io. A permissionária deverá dar conhecimento a CONVIAS e à Subprefeitura 
competente do efetivo início da obra com 3 (três) dias úteis de antecedência, salvo 
nas hipóteses previstas no artigo 33 deste decreto.
§ 2o. CONVIAS poderá, a qualquer momento, exigir da permissionária informações e 
documentos que comprovem o cumprimento das obrigações constantes no Termo de 
Permissão de Uso.
§ 3o. Constatada alguma irregularidade, será comunicada pelos técnicos de CONVIAS à 
Subprefeitura competente, para a aplicação das sanções previstas nos artigos 31 e 32 
da Lei n° 13.614, de 2003.
§ 4o. Na hipótese de infração ao disposto no inciso IX do artigo 7o da Lei n° 13.614, de 
2003, a Subprefeitura competente aplicará as penalidades previstas em seu artigo 31, 
cabendo a CONVIAS a imposição das sanções estabelecidas em seu artigo 32, inciso 
III.
§ 5o. CONVIAS manterá cadastro de todas as permissões de uso concedidas, por 
Subprefeitura, o qual será enviado mensalmente à Secretaria Municipal das 
Subprefeituras, que o encaminhará a todas as Subprefeituras.
DAS OBRAS OU SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
Art. 25. Nenhuma obra ou serviço de manutenção em via ou logradouro público e em 
obras-de-arte de domínio municipal poderá ser iniciada sem prévio alvará de 
manutenção, a ser expedido pela Subprefeitura competente, sob pena de incidência do 
disposto nos artigos 31, 32 e 36 da Lei n° 13.614, de 2003.
Art. 26. As obras ou serviços de manutenção classificam-se em:
I - obras ou serviços de manutenção preventiva: aquelas que são realizadas de acordo 
com o plano de manutenção fornecido a CONVIAS;
II - obras ou serviços de manutenção corretiva: as obras ou serviços de emergência.
DAS OBRAS OU SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA
Art. 27. Quando se tratar de obra ou serviço de manutenção preventiva, o alvará de 
manutenção será expedido conforme portaria a ser expedida pela Secretaria Municipal 
das Subprefeituras.
Art. 28. A Subprefeitura analisará o pedido, instruído com a documentação necessária 
e encaminhará o processo, na seqüência, ao DSV para análise técnica quanto à 
ocupação de via, bem como para estabelecer os custos de reposição de sinalização, 
caso venha a ser danificada, os quais serão acrescidos ao valor da caução 
correspondente.
§ Io. Emitido o Termo de Permissão de Ocupação de Via Pública pelo DSV, o processo 
será restituído à Subprefeitura para prosseguimento da análise e deliberação final 
acerca do pedido.
§ 2o. Se a decisão for favorável, após o recolhimento da caução respectiva pela 
permissionária, a Subprefeitura expedirá o alvará de manutenção.
Art. 29. As Subprefeituras enviarão ao DSV e a CONVIAS as cópias dos alvarás de 
manutenção que emitiram, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da data de 
sua expedição.
Art. 30. Nos pedidos de alvará de manutenção, o despacho decisório deverá ser 
prolatado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de seu 
protocola mento na Subprefeitura competente, desde que devidamente instruído. 
Parágrafo único. Se o processo não estiver instruído pelo interessado com a 
documentação necessária, o pedido será indeferido pela Subprefeitura.
Art. 31. As obras que necessitarem de remoção de interferências, tais como árvores, 
postes e mobiliário urbano, só poderão ser iniciadas após a expedição de prévio alvará
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ou autorização, que deverá ser solicitado pelo interessado junto aos órgãos 
competentes.
Art. 32. Os pedidos de prorrogação de prazo para a realização de serviços ou obras de 
manutenção somente poderão ser solicitados no prazo de até 10 (dez) dias do término 
da validade do alvará de manutenção, devendo ser protocolados na Subprefeitura 
competente.
Parágrafo único. As prorrogações só serão concedidas mediante comprovada 
necessidade, após análise e/ou vistoria pela Subprefeitura emitente do alvará de 
manutenção.
DAS OBRAS OU SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVAS (OU DE EMERGÊNCIA) 
Art. 33. As obras ou serviços de manutenção corretivas (ou de emergência) são 
aquelas que decorram de casos fortuitos ou força maior, em que houver necessidade 
de atendimento imediato, por parte das permissionárias, com o fim de salvaguardar a 
segurança da população e que não possam sofrer interrupção dos serviços prestados, 
sob pena de danos à coletividade à qual se destinam.
§ Io. São consideradas obras ou serviços de emergência, dentre outros, os consertos 
de ramais e adutoras de água, ramais e coletores troncos de esgoto, vazamentos de 
gás localizado, queda de rede aérea e de poste, dano eventual à rede causado por 
outra obra na via pública e rompimento de rede subterrânea.
§ 2o. As obras ou serviços de que trata este artigo deverão ser comunicados por 
escrito, antes de seu início, à Subprefeitura competente e ao DSV, por meio de correio 
eletrônico, fax ou carta protocolada, sob pena de, não o fazendo, serem considerados 
clandestinos, sujeitando, portanto, as permissionárias à aplicação das sanções legais 
aplicáveis.
§ 3o. Em até 24 (vinte e quatro) horas após o início dos serviços, a permissionária 
deverá caracterizar a obra ou serviço de emergência junto à Subprefeitura 
competente, de acordo com os procedimentos administrativos e a documentação 
exigida, a serem definidos em portaria da Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
Art. 34. Quando se tratar de obras ou serviços de emergência cuja execução demande 
período superior a 48 (quarenta e oito) horas, a permissionária deverá requerer, 
mesmo com a obra ou serviço em andamento, o respectivo alvará de manutenção na 
Subprefeitura competente, juntando toda a documentação necessária à instrução do 
pedido, podendo a obra prosseguir enquanto é analisado o requerimento.
Parágrafo único. Decorridas 48 (quarenta e oito) horas sem o protocolamento do 
pedido de alvará de manutenção, a obra ou serviço passará a ser considerada 
clandestina, estando o infrator sujeito às penalidades cabíveis, previstas nos artigos 31 
e 32 da Lei n° 13.614, de 2003.
DA FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS LICENCIADOS NAS VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS
Art. 35. Competirá à Subprefeitura competente a fiscalização da execução das obras 
ou serviços de instalação, manutenção e emergência, no que se refere à reposição do 
pavimento do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do mobiliário urbano, 
bem como à regularidade da obra ou serviço, verificada mediante a apresentação de 
alvará de instalação ou de manutenção ou pela comunicação de obra de emergência. 
Art. 36. A fiscalização de obras ou serviços de instalação, manutenção e emergência, 
no que tange à ocupação das vias públicas, eventuais problemas de trânsito e 
segurança de pedestres e motoristas, será de competência do DSV.
Parágrafo único. As irregularidades que implicarem prejuízo ao trânsito de veículos ou 
à circulação de pedestres, bem como outras constatadas pela fiscalização da 
Subprefeitura ou do DSV, serão comunicadas reciproca mente, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas da data de sua constatação.
Art. 37. O DSV poderá suspender temporariamente a execução de obras ou serviços 
que estiverem prejudicando o trânsito ou colocando em risco a segurança dos usuários
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da via pública, mediante a lavratura de auto de suspensão temporária, em observância' 
ao disposto no Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 38. Se verificadas irregularidades por CONVIAS ou pelo DSV, serão elas 
imediatamente comunicadas à Subprefeitura competente, que notificará a 
permissionária responsável pelas obras ou serviços e determinará 0 cumprimérrto 
normas estabelecidas, bem como a realização dos reparos pertinentes, durante ou 
após a execução da obra ou serviço, sempre que constatados:
I - a inobservância às normas previstas na legislação pertinente e às exigências 
técnicas vigentes no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo;
II - 0 descumprimento das obrigações da permissionária, constantes do Termo de 
Permissão de Uso ou do Termo de Permissão de Ocupação de Via Pública, ou 0 
desatendimento das condições que ensejaram a concessão do alvará de instalação ou 
de manutenção;
III - a ocorrência de danos à infra-estrutura e a equipamentos urbanos pertencentes à 
Prefeitura, tais como: arriamento e trincas no pavimento, quebras ou deslocamento de 
guias, sarjetas ou passeios, quebras, deslocamentos ou interferências nas galerias de 
águas pluviais (inclusive em ramais, bocas-de-lobo e poços de visita) e danos às 
sinalizações horizontais (pintura de faixas) ou verticais e às obras-de-arte (pontes, 
viadutos, muros, passarelas e outros).
§ Io. Concomitantemente à notificação de irregularidades técnicas da obra ou serviço 
pela Subprefeitura competente, serão aplicadas a multa prevista no artigo 31, inciso 
II, e a penalidade prevista no artigo 32, inciso I, ambos da Lei n° 13.614, de 2003.
§ 2o. A Subprefeitura competente oficiará a CONVIAS para a aplicação da penalidade 
prevista no inciso III do artigo 32 do mesmo diploma legal.
DA FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS OU SERVIÇOS NÃO LICENCIADOS NAS VIAS E 
LOGRADOUROS PÚBLICOS
Art. 39. As obras ou serviços sem alvará de instalação ou de manutenção ou 
comunicação de emergência, em andamento ou concluídas, serão considerados 
clandestinos, sujeitando os infratores à aplicação das penalidades previstas nos artigos 
31, inciso I, e 32, incisos II e III, sem prejuízo do disposto no artigo 36, todos da Lei 
n° 13.614, de 2003.
§ Io. Sem prejuízo das multas e penalidades referidas neste artigo, 0 proprietário do 
equipamento de infra-estrutura urbana que executar ou mandar executar obra de 
instalação ou de manutenção sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e/ou o mobiliário urbano, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de, não o 
fazendo, ser efetuada a cobrança da reposição que vier a ser executada pela 
Subprefeitura, corrigida monetariamente e acrescida de 10% (dez por cento), a título 
de taxa de administração.
§ 2o. A interessada será notificada pela Subprefeitura competente e, estando a obra 
em andamento, somente será permitido o prosseguimento dos trabalhos para a 
reposição obrigatória da via pública à sua condição original, observado o disposto no § 
Io deste artigo.
§ 3o. Concomitantemente à notificação mencionada nos §§ Io e 2°deste artigo, serão 
aplicadas uma única multa nos termos previstos no inciso I do artigo 31 da Lei n° 
13.614, de 2003, e as penalidades estabelecidas em seu artigo 32, inciso II e III.
§ 4o. A Subprefeitura competente oficiará a CONVIAS para a aplicação do disposto no 
inciso III do artigo 32 da Lei n° 13.614, de 2003.
DO RECEBIMENTO DAS VIAS PÚBLICAS E DAS OBRAS-DE-ARTE RECOMPOSTAS 
Art. 40. Ao término das obras ou serviços de implantação, instalação e manutenção de 
equipamentos de infra-estrutura urbana, competirá à Subprefeitura competente 
certificar sua adequação às normas vigentes, mediante procedimentos a serem 
disciplinados por portaria da Secretaria Municipal das Subprefeituras, inclusive no
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tocante às responsabilidades da permissionária, consultando preliminarmente o 
ao qual caberá certificar a reposição da sinalização viária.
Parágrafo único. Para os fins do "caput” deste artigo, a permissionária deverá instruir a 
solicitação com a planta de cadastro "as built", dentre outros documentos a serem 
estabelecidos em portaria a ser expedida pela Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 41. Todas as vias que sofrerem alterações geométricas durante a execução das 
obras ou serviços deverão ser recompostas conforme as condições anteriores à sua 
execução.
Art. 42. Toda e qualquer interferência não prevista antecipadamente, provocada por 
obras ou serviços nos equipamentos de infra-estrutura urbana e/ou nas sinalizações 
existentes nas vias ou logradouros públicos, deverá ser comunicada, de imediato, 
pelos órgãos fiscalizatórios aos responsáveis pela instalação e manutenção dos 
equipamentos ou sinalizações atingidas.
Art. 43. A sinalização horizontal, removida para a execução de obras ou serviços, 
deverá ser reposta, à medida que ocorrer o refazimento da pavimentação.
Art. 44. A execução das obras ou serviços de que trata esse decreto deverá respeitar 
as exigências técnicas expressas no Manual de Sinalização de Obras, editado pelo DSV, 
bem como cumprir as demais disposições legais.
Art. 45. Os casos especiais ou omissos serão decididos pelo Secretário de Infra- 
Estrutura Urbana, após os prévios pronunciamentos da Secretaria Municipal das 
Subprefeituras, de CONVIAS e do Conselho Técnico de Análise de Projetos e Obras. 
Art. 46. As demais disposições da Lei n° 13.614, de 2003, previstas em seus artigos 
7o, inciso X, 13, parágrafo único, 15, inciso I, e 20, serão objeto de regulamentação 
posterior, devendo os respectivos decretos ser editados no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data de publicação deste ato.
Art. 47. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 27.335, de 16 de novembro de 1988, n° 37.553, de 5 de agosto de 1998, 
e n° 40.532, de 8 de maio de 2001, bem como as Portarias n°s 37/SIURB-G/2001 e 
076/SMSP-GAB/2002.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2004.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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01/11/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's 
Pesquisa : 13885 

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.885 25/08/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos 

Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 
ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los.

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. l°s dos arts. 155, 

156 e 157; e os pars, únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6o desta Lei, no que se refere à 
padronização dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto n° 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n° 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n° 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, 
desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso 
definidas pela Lei n° 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por 
legislação anterior.
- Lei n° 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reformas de hospitais, em atendimento ao §2° do art. 239 desta Lei.
- Lei n° 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social 
da Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 
18 desta Lei.
- Lei n° 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas 
e às reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta 
Lei.

[ Back ]
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei:

Art. Io. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n°

13.430, de 13.09.2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I - Estabelece Normas Complementares ao Plano

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II - Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras - PRE;

Parte III - Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.

S'

M
at

ér
ia

 P
L 

53
6/

19
97

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

91
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/12/2020 14:46:57.

 fls. 103



Folha.
Proc.

rlguesIsís Duarte
11.702

disposto nos Quadros n° 01 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 

integrantes da Parte II desta lei.

Capítulo II

Da Rede Viária Estrutural

Art. 4o. Ficam incluídas no Quadro n° 03 anexo ao PDE as 

vias constantes dos Quadros 03A e 03B, integrantes da Parte I desta lei.

Art. 5o. Acrescenta-se ao Quadro n° 11 do PDE os 

melhoramentos previstos nos Quadros 02 dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, conforme Anexos integrantes da Parte II desta lei.

Art. 6o. Para os fins do disposto no artigo 116 do PDE 

definem-se as seguintes regulamentações para os passeios:

§ Io - Os passeios da Rede Viária Estrutural do tipo Nl, N2 e 

N3 deverão ser parte integrante dos projetos de ajuste geométrico e dos projetos de 

melhoramentos viários e de transporte público visando à definição do tipo de 

material adequado a ser utilizado nos passeios, tendo em vista a implantação e a 

manutenção de:

l. galeria técnica de infra-estrutura;

II. mobiliário urbano;

m. áreas verdes com tratamento paisagístico;

IV. sinalização horizontal e vertical do sistema operacional 

de trânsito, de localização e orientação do cidadão.

§ 2o - A galeria técnica de que trata o inciso I do § Io deste 

artigo será obrigatória para os novos projetos da rede viária estrutural e para os 

projetos viários dos planos de reurbanização, devendo ser objeto de concessão 

onerosa do subsolo, estabelecida em legislação específica.

§ 3o - A padronização dos passeios e as respectivas obras nas 

vias de que trata o § Io deste artigo serão executadas pelo órgão técnico da

M
at

ér
ia

 P
L 

53
6/

19
97

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

91
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/12/2020 14:46:57.

 fls. 104



Folha gr /
Proc. nW

Prefeitura, sendo que, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § Io deste artigo, 

as concessionárias suportarão os custos.

§ 4o - As obras de troca de piso dos passeios decorrentes da 

implantação de atividade enquadrada como Pólo Gerador de Tráfego - PGT 

deverão ser executadas pelos interessados, observadas as diretrizes estabelecidas 

pelos órgãos técnicos da Prefeitura.

§ 5o - Nas redes coletoras e locais, caberá a cada 

Subprefeitura a definição dos padrões de piso e dé equipamentos de infra-estrutura 

e de mobiliário urbano a serem implantados rios passeios, segundo diretrizes 

estabelecidas quando da elaboração dos planos de bairros.

§ 6o - A execução dos passèios e a instalação do mobiliário 

urbano, independente da categoria de via em que estiver situado, deverão garantir 

maior acessibilidade e mobilidade dos pedestres, em especial dos portadores de 

necessidades especiais.

§ T - Até a definição das diretrizes pelos planos de bairros o 

Executivo estabelecerá a definição dos padrões e as diretrizes e procedimentos a 

serem seguidos pelas Subprefeituras.

Capítulo m 

Da Rede Estrutural De Transporte Coletivo Público

Art. 7o. Ficam acrescidas ao Quadro 12, anexo ao PDE, as 

complementações da Rede Estrutural de Transportes constantes dos Quadros 03 dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, conforme Anexos I - Livro I ao 

Anexo XXXI - Livro XXXI, partes integrantes da Parte II desta lei.

Capítulo IV 

Da Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidadés

Art. 8o. Em complementação às diretrizes do artigo 126 do 

PDE, os Planos Regionais Estratégicos definirão os perímetros das novas
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Legislação - Câmara Municipal de São Paulo Página 2 de 3

Título: LEI N° 16.050 31/07/2014 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 
Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.

Publicação: Suplemento DOC 01/08/2014
Projeto: Projeto de Lei N° 688/2013 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad
Regulamentação: Decreto n° 55.750/2014 - Regulamenta o § 5o do art. 327 desta Lei 

(Conselho Municipal de Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto n° 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 
desta Lei (Potencial Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto n° 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 
desta Lei (Equipamento público social municipal), (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga os arts. 4o, 5o, 6o, 9o e 10 da Lei n° 15.234/2010.; (ver 
documento)
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 
do Anexo X, Livro X, Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; 
e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, Plano Regional Estratégico da 
Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei n° 13.885/2004.; (ver 
documento)
Revoga os incisos IV e V do art. 7o da Lei n° 12.349/1997.; (ver 
documento)
Revoga a Lei n° 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 13.430/2002. (ver documento)

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, 
encontra-se disponível por meio de link no campo Alterações deste 
registro.

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento)
Indexação: Plano Diretor Estratégico - Desenvolvimento urbano - Planejamento 

urbano - Política urbana - Políticas públicas - Política de Desenvolvimento 
Urbano - Sistema de Planejamento Urbano - Ocupação do solo - Meio 
ambiente - Urbanização - Uso do solo - Zoneamento - Transporte coletivo 
- Parcelamento do solo - Zona Especial de Interesse Social - Habitação de 
interesse social - Zona Especial de Preservação Cultural - Zona Especial 
de Preservação Ambiental - IPTU Progressivo - Operação Urbana 
Consorciada - Concessão urbanística - Parque Tecnológico Jaguaré - 
Parque Tecnológico Leste - Sistema de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos - Plano Municipal de Mobilidade Urbana - Mobilidade Urbana - 
Área verde - Participação popular - Sociedade civil - Regularização /art. 
.367/ - Imóvel irregular/art. 367/ - Conselho Municipal de Política Urbana 

[ Retorna ]
iAH vrs: 3.1.1 - BIREME

© 2015 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legiskftj

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS

Art. Io Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território.

§ Io A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes.

§ 2o O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando- 

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental.

§ 3o O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território.

§ 4o Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1.

Art. 2o A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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§ Io O Plano Diretor deverá considerar o disposto

nacionais e estaduais relacionadas às políticas de desenvolvimento i------------------------- ---------------------------------- — r-............— — ........................... ..........................- 1

saneamento básico, habitação, mobilidade e ordenamento territorial, e a

ambiente.

§ 2o O Plano Diretor deve se articular com

metropolitano e com os planos dos demais municípios da Região Metropolitana.

Art. 3o O Plano Diretor Estratégico orienta o planejamento urbano 

municipal e seus objetivos, diretrizes e prioridades devem ser respeitados pelos seguintes 

planos e normas:

I - Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária 

Anual e o Plano de Metas;

II - Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, Planos Regionais 

das Subprefeituras, Planos de Bairros, planos setoriais de políticas urbano-ambientais e 

demais normas correlatas.

Art. 4o Os objetivos previstos neste Plano Diretor devem ser alcançados

até 2029.

Parágrafo único. O Executivo deverá encaminhar à Câmara Municipal 

proposta de revisão deste Plano Diretor, a ser elaborada de forma participativa, em 2021.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS

Art. 5o Os princípios que regem a Política de Desenvolvimento Urbano 

e o Plano Diretor Estratégico são:

I - Função Social da Cidade;

II - Função Social da Propriedade Urbana;

III - Função Social da Propriedade Rural;

IV - Equidade e Inclusão Social e Territorial;

V - Direito à Cidade;

VI - Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado;

VII - Gestão Democrática.

§ Io Função Social da Cidade compreende o atendimento das

necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social, ao acesso universal aos 

direitos sociais e ao desenvolvimento socioeconômico e ambiental, incluindo o direito à terra 

urbana, à moradia digna, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos 

serviços públicos, ao trabalho, ao sossego e ao lazer.
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p°'ha
§ 2o Função Social da Propriedade Urbana é eleirféfô 

direito de propriedade e é atendida quando a propriedade cumpre 

exigência de ordenação territorial estabelecidos pela legislação, em especial *a?én 

coeficientes mínimos de utilização determinados nos Quadros 2 e 2A desta lei.

§ 3o Função Social da Propriedade Rural é elemento constitutivo do 

direito de propriedade e é atendida quando, simultaneamente, a propriedade é utilizada de 

forma racional e adequada, conservando seus recursos naturais, favorecendo o bem-estar dos 

proprietários e dos trabalhadores e observando as disposições que regulam as relações de

trabalho.

§ 4o Equidade Social e Territorial compreende a garantia da justiça 

social a partir da redução das vulnerabilidades urbanas e das desigualdades sociais entre 

grupos populacionais e entre os distritos e bairros do Município de São Paulo.

§ 5o Direito à Cidade compreende o processo de universalização do 

acesso aos benefícios e às comodidades da vida urbana por parte de todos os cidadãos, seja 

pela oferta e uso dos serviços, equipamentos e infraestruturas públicas.

§ 6o Direito ao Meio Ambiente Ecologicamente Equilibrado é o direito 

sobre o patrimônio ambiental, bem de uso comum e essencial à sadia qualidade de vida, 

constituído por elementos do sistema ambiental natural e do sistema urbano de forma que 

estes se organizem equilibradamente para a melhoria da qualidade ambiental e bem-estar 

humano.

§ 7o Gestão Democrática é a garantia da participação de representantes 

dos diferentes segmentos da população, diretamente ou por intermédio de associações 

representativas, nos processos de planejamento e gestão da cidade, de realização de 

investimentos públicos e na elaboração, implementação e avaliação de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento urbano.

Art. 6o A Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico se orientam pelas seguintes diretrizes:

I - justa distribuição dos benefícios e ônus do processo de urbanização;

II - retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente 

dos investimentos públicos e das alterações da legislação de uso e ocupação do solo;

III - distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma 

equilibrada, para evitar ociosidade ou sobrecarga em relação à infraestrutura disponível, aos 

transportes e ao meio ambiente, e para melhor alocar os investimentos públicos e privados;

IV - compatibilização da intensificação da ocupação do solo com a 

ampliação da capacidade de infraestrutura para atender às demandas atuais e futuras;
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Câmara Municipal de São Paulo
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Base de dados : lesis
Pesquisa : *6921

Total de referências : 1
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1/1
Título: DECRETO N° 46.921 18/01/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece critérios adicionais para a execução de infra-estrutura urbana nas vias 

públicas abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, bem 
como para a reparação de pavimentos danificados por obras de infra-estrutura 
urbana executadas em todas as vias públicas.
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DECRETO N° 46.921, DE 18 DE JANEIRO DE 2006
Estabelece critérios adicionais para a execução de obras de infra-estrutura urbana nas 
vias públicas abrangidas por programas de pavimentação e recapeamento asfáltico, 
bem como para a reparação de pavimentos danificados por obras de infra-estrutura 
urbana executadas em todas as vias públicas.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
CONSIDERANDO a implementação dos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Cidade de São Paulo;
CONSIDERANDO que as permissionárias são responsáveis pela reparação dos 
pavimentos asfálticos danificados em razão de obras de infra-estrutura urbana 
executadas nas vias públicas,
DECRETA:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. Io. As permissionárias de serviços de infra-estrutura urbana e respectivos 
prepostos ficam obrigados, quando da execução de obras de expansão, manutenção, 
ligações domiciliares e emergenciais nas vias públicas, ao atendimento das disposições 
deste decreto, bem como daquelas estabelecidas na Lei n° 13.614, de 2 de julho de 
2003, no Decreto n° 44.755, de 18 de maio de 2004, nas Normas de Pavimentação de 
17 de junho de 2004, produzidas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria n° 
248/SIURB-G/2002 e nas Instruções para Reparação de Pavimentos.
Art 2o. Para os efeitos deste decreto, ficam adotadas as definições constantes do artigo 
2° do Decreto n° 44.755, de 2004.

Capítulo II
DAS VIAS ABRANGIDAS POR PROGRAMAS DE PAVIMENTAÇÃO E RECAPEAMENTO

Art. 3o. Nas vias abrangidas pelos programas de pavimentação e recapeamento 
asfáltico da Prefeitura do Município de São Paulo, devidamente comunicados às 
permissionárias, as instalações subterrâneas de equipamentos de infra-estrutura 
urbana deverão ser executadas de acordo com os seguintes critérios técnicos:
I - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento ainda não tenha sido 
executado, as obras autorizadas deverão ter seus cronogramas compatibilizados com 
as datas previstas para as obras dos respectivos programas;
II - nas vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento tenha sido 
executado há menos de 1 (um) ano, somente serão aprovados os projetos que 
contemplem as seguintes condições construtivas:
a) obras executadas exclusivamente no passeio;
b) obras executadas por métodos não destrutivos com poços de acesso no passeio ou 
fora da área do programa;
III - as obras que cruzam vias abrangidas pelos programas deverão ter o cruzamento 
executado por método não destrutivo;
IV - em vias onde o programa de pavimentação ou recapeamento asfáltico tenha sido 
implantado há mais de 1 (um) ano, deverão ser adotadas as orientações previstas nos 
artigos 7o a 10 deste decreto.
Art. 4o. As obras que não possam se adequar às condições descritas nos incisos I, II e 
III do artigo 3o deste decreto serão objeto de análise, caso a caso, pelo Departamento 
de Controle de Uso de Vias Públicas - CONVIAS, da Secretaria Municipal de Infra- 
Estrutura Urbana e Obras - SIURB, e pela Assessoria Técnica de Obras e Serviços - 
ATOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP.
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Capítulo III
DA REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS DANIFICADOS

Art 5o. Em vias locais, a reparação de pavimentos flexíveis danificados por abertura de 
valas deverá ser feita estritamente de acordo com as Instruções para Reparação de 
Pavimentos Danificados por Aberturas de Valas, prevista nas Normas de Pavimentação 
a que se refere o artigo Io deste decreto.
Art 6o. Em vias de trânsito rápido, arteriais e coletoras, a reparação de pavimentos 
flexíveis deverá atender, além das Instruções para Reparação de Pavimentos, às 
seguintes condições adicionais, conforme tenham sido as obras executadas:
I - por métodos destrutivos:
a) em valas longitudinais à via, a repavimentação deverá ser feita em toda a largura 
das faixas de trânsito afetadas, bem como em toda a extensão das quadras abrangidas 
pela instalação;
b) em valas pontuais e em valas transversais, a repavimentação deverá ser feita em 
toda a largura das faixas de trânsito afetadas e em toda a extensão ao longo da via no 
limite mínimo de 10 (dez) metros;
c) em valas oblíquas à via, a repavimentação deverá ser feita em todo o retângulo que 
a contém, acrescido de 5 (cinco) metros em ambas as direções;
d) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra;
II - por métodos não destrutivos:
a) a repavimentação da área afetada pelas valas de emboque e desemboque deverá 
ser feita da forma descrita na alínea "b" do inciso I deste artigo;
b) quando da ocorrência de 2 (duas) ou mais valas na mesma face de quadra, as 
faixas de trânsito deverão ser repavimentadas em toda a extensão da quadra;
III - em faixas de pedestres e cruzamentos, quando a vala ocorrer:
a) no cruzamento de 2 (duas) vias, toda a área do cruzamento deverá ser 
repavimentada;
b) sobre a faixa de travessia de pedestres, toda a área da faixa deverá ser 
repavimentada e a sinalização horizontal adequadamente reposta.
Art 7o. Em condições específicas que não se enquadrem nas descrições dos artigos 5o 
e 6o deste decreto, os critérios de repavimentação serão estabelecidos, caso a caso, 
por CONVIAS/SIURB, e por ATOS/SMSP.
Art. 8o. Para o cálculo dos valores de caução estabelecidos no artigo 18 do Decreto n° 
44.755, de 2004, a área de repavimentação será estimada de acordo com os critérios 
técnicos estabelecidos neste decreto.

Capítulo IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9o. A permissionária responderá administrativa, civil e criminalmente por 
eventuais danos causados, inclusive a terceiros, por qualquer tipo de obra que 
executar nas vias públicas, bem como em decorrência da reposição de valas em 
desconformidade com as Normas de Pavimentação, as Instruções para Reparação de 
Pavimentos, este decreto e a legislação vigente.
Art. 10. A Prefeitura estabelecerá critérios adicionais de gerenciamento de obras nas 
vias públicas por meio da edição de decretos específicos.
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
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ANTÔNIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9is 
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1/1
Título: DECRETO N° 48.224 23/03/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria a Zeladoria Urbano-Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura.
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DECRETO N° 48.224, DE 23 DE MARÇO DE 2007
Cria a Zeladoria Urbano-Ambiental no âmbito de cada Subprefeitura.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO ser imprescindível o aprimoramento da constatação de 
irregularidades nas vias, passeios, logradouros públicos e no uso e ocupação do solo;
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos de todas as 
Subprefeituras, mediante a adoção de padrões de qualidade na fiscalização das 
posturas urbanísticas;
CONSIDERANDO que se impõe agilizar a solução de problemas ocorrentes nas vias e 
logradouros públicos, integrando as atividades dos diversos agentes da Administração 
Pública;
CONSIDERANDO ser de rigor, de igual modo, a proteção, preservação e recuperação 
das áreas verdes, de proteção ambiental e de proteção permanente,
DECRETA:
Art. Io. Fica criada, no âmbito de cada Subprefeitura, a Zeladoria Urbano-Ambiental, à 
qual incumbirá identificar irregularidades nas vias, passeios e logradouros públicos, 
bem como no uso e ocupação do solo, inclusive áreas verdes, de proteção permanente 
e ambiental, de acordo com o planejamento de atividades previamente elaborado pelas 
respectivas Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, observadas 
as diretrizes fixadas pelo Comitê de Coordenação Local.
Art. 2o. O Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras estabelecerá, 
mediante portaria, relativamente à identificação das irregularidades referidas no artigo
10 deste decreto pelas Zeladorias Urbano-Ambientais:
I - os critérios, situações, prioridades e demais condições a serem considerados no 
planejamento de atividades das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano das Subprefeituras;
11 - os procedimentos administrativos que devam ser observados quanto ao registro, 
controle e solução das irregularidades identificadas;
III - outras medidas cuja adoção revele-se necessária para o pleno e uniforme 
desenvolvimento das atividades no âmbito das Zeladorias.
Parágrafo único. Na portaria a que se refere o "caput" deste artigo, deverão ser 
considerados os planos e diretrizes estabelecidos no âmbito do Grupo Executivo dos 
Mananciais, integrado por Secretarias Estaduais e Municipais, conforme convênio em 
vigor.
Art. 3o. A Zeladoria Urbano-Ambiental será integrada por servidores da respectiva 
Subprefeitura, aos quais caberá orientar e supervisionar estagiários selecionados de 
cursos superiores ou secundários compatíveis com as atividades, preferencialmente da 
região.
Art. 4o. Integrará também a Zeladoria Urbano-Ambiental um segmento composto por 
pessoas da comunidade ("rondas da sociedade"), moradores, lideranças e dirigentes de 
entidades que, cadastrados e orientados, poderão, a título de colaboração, fazer 
denúncias qualificadas ou constatar a veracidade de denúncias recebidas pela 
Subprefeitura da localidade.
Art. 5o. Deverão os Subprefeitos designar um responsável pelas atividades, seleção e 
orientação dos estagiários para o desenvolvimento dos trabalhos, bem assim pela 
articulação com a comunidade quanto à composição das "rondas da sociedade", no 
âmbito de cada Subprefeitura.
Art. 6o. Este decreto entrará em viçjor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de março de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
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9
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de 
Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de março 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

de 2007.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9's
Pesquisa: *8409

Total de referências : 1

Folha_ 
Proc, n

1/1
Título: DECRETO N° 48.409 01/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Atribui, às Secretarias Municipais que especifica, a execução e operacionalizaçâo dos 

serviços de conservação, manutenção, reforma e recuperação de túneis, passagens 
inferiores, estações de bombeamento, reservatórios de contenção (piscinões), e 
outros equipamentos públicos urbanos detentores de sistemas eletrônicos, elétricos, 
eletromecânicos, mecânicos e civis; revoga o Decreto n° 48.100, de 16 de janeiro de 
2007.

Alterações: Dec. 48.931/2007 - Altera o art. 2o deste Decreto, (ver documento) 
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Folha___
Proc. n°.

y@s

DECRETO N° 48.409, DE 1° DE JUNHO DE 2007
Atribui, às Secretarias Municipais que especifica, a execução e operacionalização dos 
serviços de conservação, manutenção, reforma e recuperação de túneis, passagens 
inferiores, estações de bombeamento, reservatórios de contenção (piscinões) e outros 
equipamentos públicos urbanos detentores de sistemas eletrônicos, elétricos, 
eletromecânicos, mecânicos e civis; revoga o Decreto n° 48.100, de 16 de janeiro de 
2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. Atribui, às Secretarias Municipais que especifica, a execução e 
operacionalização dos serviços de conservação, manutenção, reforma e recuperação de 
túneis, passagens inferiores, estações de bombeamento, reservatórios de contenção 
(piscinões) e outros equipamentos públicos urbanos detentores de sistemas 
eletrônicos, elétricos, eletromecânicos, mecânicos e civis, na seguinte conformidade:
I - Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras: manutenção estrutural dos 
túneis e dos respectivos pavimentos;
II - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; gerenciamento e 
manutenção das estações de bombeamento e reservatórios de contenção (piscinões), 
combate a incêndio, sistema de ventilação, sistema de alimentação elétrica e limpeza 
do sistema de drenagem;
III - Secretaria Municipal de Transportes: circuito fechado de televisão e afins, painel 
de mensagem variável e apoio logístico às intervenções realizadas nos túneis;
IV - Secretaria Municipal de Serviços: iluminação e limpeza dos túneis.
Art. 2o. Fica atribuída à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
responsabilidade pelos encargos decorrentes de serviços de consumo de energia e 
água para túneis, passagens inferiores, estações de bombeamento e demais 
equipamentos urbanos referidos no artigo Io deste decreto.
Art. 3o. Os Secretários Municipais das Pastas mencionadas no artigo Io deste decreto 
deverão designar, mediante portaria intersecretarial, representantes das respectivas 
Secretarias, sendo dois titulares e um suplente, para que promovam, em conjunto e de 
imediato, a interface das ações, bem como passem a constituir o Grupo Gestor da 
operacionalização e manutenção do sistema abrangido pelo serviços de que trata este 
decreto, de forma permanente e definitiva.
Parágrafo único. A portaria intersecretarial deverá ser expedida no prazo máximo de 5 
(cinco) dias, a partir da publicação deste decreto, com a designação dos servidores 
sem prejuízo das demais atribuições inerentes ao cargo que ocupam.
Art. 4o. O Grupo Gestor terá o prazo de 90 (noventa) dias para conhecer as condições 
em que se encontram atualmente os sistemas, elaborar relatório diagnóstico, propor 
soluções e estabelecer estruturação das equipes necessárias para fiscalização e 
operacionalização dos serviços.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 
por seus representantes, coordenar os trabalhos do Grupo Gestor, em reuniões a 
serem realizadas semanalmente, ou com freqüência menor, quando necessário.
Art. 5°. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 48.100, de 16 de janeiro de 2007.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos Io de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Infra-Estrutura Urbana e 
Obras
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F olha_ _
Proc, n

Isis c 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em Io dé junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leS's
Pesquisa: *8931

Total de referências : 1
Isis Duarte 
PF 11.70

Fõlha_ 
Proc, n

1/1
Título: DECRETO N° 48.931 14/11/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa:

Legislação explicativa:
Confere nova redação ao artigo 2o do Decreto n° 48.409, de 1° de junho de 2007. 
Decreto n° 48.409/2007 - Atribui, às Secretarias Municipais que especifica, a 
execução e operacionalização dos serviços de conservação, manutenção, reforma e 
recuperação de túneis, passagens inferiores, estações de bombeamento, 
reservatórios de contenção (piscinões), e outros equipamentos públicos urbanos 
detentores de sistemas eletrônicos, elétricos, eletromecânicos, mecânicos e civis, 
(ver documento)
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Folha
Proc. n° sz

Isis Duarte Rp 
DECRETO N° 48.931, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2007 11.207
Confere nova redação ao artigo 2o do Decreto n° 48.409, de Io de junho de 2007. / 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições queTty 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de melhor explicitar a competência relativa à 
responsabilidade pelos encargos decorrentes do consumo de energia elétrica nos 
túneis do Município de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. Io. O artigo 2o do Decreto n° 48.409, de Io de junho de 2007, acrescido de 
parágrafo único, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2o. Fica atribuída à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
responsabilidade pelos encargos decorrentes do consumo de energia e água em túneis, 
passagens inferiores, estações de bombeamento, reservatórios de contenção 
(piscinões) e outros equipamentos públicos urbanos detentores de sistemas 
eletrônicos, elétricos, eletromecânicos, mecânicos e civis, ressalvado o disposto no 
parágrafo único deste artigo.
Parágrafo único. Fica atribuída à Secretaria Municipal de Serviços a responsabilidade 
pelos encargos decorrentes do consumo de energia elétrica relativo à iluminação 
pública em túneis e passagens inferiores."(NR)
Art. 2o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de novembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Serviços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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01/11/13 Intranet// Câmara Municipal de São Paulò vl.5

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza, em caráter excepcional, a gestão e a execução, pela Secretaria Municipal 

de Coordenação das Subprefeituras, concorrentemente com as Subprefeituras, dos 
serviços que especifica, relativamente a pontes e viadutos do Município de São 
Paulo.
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Folha
Proc.

IguesIsis Duart 
DECRETO NO 48.566, DE 27 DE JULHO DE 2007 RF 1
Autoriza, em caráter excepcional, a gestão e a execução, pela Secretaria Municj 
Coordenação das Subprefeituras, concorrentemente com as Subprefeituras, do 
serviços que especifica, relativamente a pontes e viadutos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 
2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana 
no Município de São Paulo;
CONSIDERANDO a preocupação da atual Administração com a redução da poluição 
visual na Cidade de São Paulo, o que levou à adoção de padrão visual uniforme para as 
pontes, viadutos e passarelas, de forma a mitigar seu impacto na paisagem urbana; 
CONSIDERANDO que as variações de temperatura e a ação indesejável de outros 
agentes provocam, ao longo do tempo, deformações de origem térmica (dilatação e 
compressão), induzindo a rachaduras e trincas que, quando não corrigidas, acarretam 
danos irreversíveis nessas importantes obras;
CONSIDERANDO que, em muitos casos, as pontes, viadutos e passarelas do Município 
apresentam-se descaracterizadas, com aspecto de abandono, em razão de sucessivas 
pinturas que recobrem as composições originais;
CONSIDERANDO, por fim, que a intervenção nessas obras-de-arte exige complexa 
estrutura logística e operacional, dadas as respectivas dimensões e/ou por envolverem 
várias Subprefeituras simultaneamente,
DECRETA:
Art. Io. Ficam autorizadas, em caráter excepcional, a gestão e a execução dos serviços 
de manutenção, conservação e reparos nas pontes, viadutos e passarelas de pedestres 
do Município de São Paulo pela Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, sem prejuízo das atribuições das Subprefeituras relativamente à 
gestão e execução desses serviços.
Parágrafo único. Para os fins deste decreto, as atribuições a que se refere o "caput" 
deste artigo serão exercidas concorrentemente entre a Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras.
Art. 2o. A autorização prevista neste decreto vigorará pelo período de 15 (quinze) 
meses, contados da data de sua publicação.
Art. 3o. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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01/11/13 Intranet//Câmara Municipal de São Paulo vi .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9's
Pesquisa: 52062

Total de referências : 1

Folha ..
Proc.

Isis Duarte 
RF

/

1/1
Título: DECRETO N° 52.062 30/12/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova regulamentação ao artigo 50 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de

2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, em consonância com o 
disposto no artigo 24 da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007; acresce o § 3o ao 
artigo 2o do Decreto n° 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre a doação de 
bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada; revoga o 
Decreto n° 50.077, de 6 de outubro de 2008.

Revogação: Revoga o Decreto n° 50.077/2008. (ver documento)
Legislação explicativa: Lei n° 14.223/2006 - Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a 

paisagem urbana do Município de São Paulo.; (ver documento)
Lei n° 14.517/2007 - Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria 
a Companhia São Paulo Parcerias - SPP e dá outras providências.; (ver documento) 
Decreto n° 50.077/2008 - Regulamenta o artigo 50 da Lei n° 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a 
iniciativa privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, 
ambientais e paisagísticas, bem como a conservação de áreas municipais, em 
consonância com o disposto no artigo 24 da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de
2007, revoga os artigos 67 a 70 do Decreto n° 45.904, de 19 de maio de 2005, e o 
Decreto n° 49.245, de 25 de fevereiro de 2008. (ver documento)
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PUBLICADO DOC 31/12/2010, p. 3-4 c. todas, 1-2

DECRETO N° 52.062, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010
Confere nova regulamentação ao artigo 50 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 
2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, em consonância com o 
disposto no artigo 24 da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007; acresce o § 3o 
ao artigo 2o do Decreto n° 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre a 
doação de bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a iniciativa 
privada; revoga o Decreto n° 50.077, de 6 de outubro de 2008.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. A celebração de termos de cooperação de que trata o artigo 50 da Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a ser regida pelas regras gerais e 
específicas estabelecidas neste decreto.
Art. 2o. Para os fins do artigo 50 da Lei n° 14.223, de 2006, e da aplicação deste 
decreto, consideram-se melhorias urbanas, paisagísticas e ambientais os projetos, 
obras, serviços, ações e intervenções, relativos a bens públicos municipais e a bens 
privados ou públicos, inclusive federais e estaduais, tombados em caráter 
provisório ou definitivo, ou preservados, nos termos da legislação municipal, 
estadual ou federal pertinente, que resultem no atendimento do interesse público e 
na melhoria da qualidade da vida urbana, observadas as diretrizes do artigo 4o da 
lei supracitada.
Art. 3o. Os titulares das Secretarias, Subprefeituras, Autarquias, Fundações, 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Município, no âmbito das 
respectivas competências, poderão celebrar termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público.
§ Io. A celebração de termos de cooperação dependerá de prévia anuência da 
Subcomissão prevista no artigo 6o deste decreto.
§ 2o. Caberá aos órgãos e entes mencionados no "caput" deste artigo a instrução, 
análise, celebração, controle e fiscalização dos termos de cooperação que tenham 
por objeto bens públicos que se encontrem sob sua exclusiva administração, cujos 
procedimentos administrativos internos, fluxo dos pedidos protocolados e 
atribuições das unidades competentes poderão ser disciplinados por portaria 
específica expedida pelos respectivos titulares.
§ 3o. Caberão à São Paulo Urbanismo as competências previstas no § 2o deste 
artigo relativamente aos termos de cooperação que envolvam projetos, obras, 
serviços, ações e intervenções referentes aos bens tombados ou protegidos, 
privados ou públicos federais e estaduais, mencionados no artigo 2o deste decreto. 
Art. 4o. Também dependerá de prévia anuência da Subcomissão prevista no artigo 
6o deste decreto a celebração dos termos de doação de bens e serviços e de 
estabelecimento de parceria com a iniciativa privada, na hipótese de inserção do 
nome do doador, patrocinador, copatrocinador, conveniado, colaborador ou 
apoiador, de que trata o § 2o do artigo 2o do Decreto n° 40.384, de 3 de abril de 
2001.
Art. 5o. Os termos de cooperação deverão atender os requisitos e normas 
estabelecidos neste decreto, tendo prazo máximo de validade de 3 (três) anos, 
contados da data de sua assinatura.
§ Io. No caso de bens tombados ou protegidos, tanto públicos como privados, o 
prazo de validade dos respectivos termos de cooperação sujeita-se ao cronograma
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das obras de restauro ou conservação, observado o prazo máxima 
"caput" deste artigo. n.po/
§ 2o. Findo seu prazo de validade, os termos de cooperação não serão renovado 
automaticamente, devendo as novas propostas, inclusive a apresentada pelo 
ou pelo anterior cooperante, atender integralmente o disposto neste decreto. 
§ 3o. Considera-se cooperante a pessoa física ou jurídica que celebra ter 
cooperação com o Poder Público, desde que atendidas as disposições deste decreto. 
Art. 6o. Para os fins deste decreto e considerando o disposto no artigo 35 da Lei n° 
14.223, de 2006, fica mantida a Subcomissão instituída nos termos do artigo 4o do 
Decreto n° 50.077, de 6 de outubro de 2008, no âmbito da Comissão Permanente 
de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, composta por 3 (três) de seus membros, a 
qual terá as seguintes atribuições específicas:
I - opinar, fundamentadamente, sobre os bens públicos e privados referidos no 
artigo 2o deste decreto, que forem objeto de propostas de cooperação, e sobre 
propostas de doação de bens e serviços e de parcerias com a iniciativa privada de 
que trata o artigo 4o, atentando para suas características próprias e peculiaridades, 
bem como de seu entorno, ouvidos o Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, 
da Secretaria Municipal de Cultura, e o Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP 
sempre que se tratar de bem tombado ou protegido;
II - analisar propostas e respectivas minutas de termos de cooperação envolvendo 
os bens públicos e privados referidos no artigo 2o deste decreto, assim como de 
doação de bens e serviços e de parcerias com a iniciativa privada de que trata o 
artigo 4o, aprovando a que melhor atender ao interesse público, de acordo com os 
critérios previstos no artigo 7o, ouvidos o DPH e o CONPRESP sempre que se tratar 
de bem tombado ou protegido;
III - manifestar-se sobre a possibilidade de cooperação, de doação de bens e 
serviços e de parceria com a iniciativa privada de que trata o artigo 4o, tendo por 
objeto bens públicos não especificados neste decreto, mediante proposta do titular 
do respectivo ente ou órgão público;
IV - estabelecer, na análise das propostas apresentadas e atentando para as 
características próprias e peculiaridades do bem e de seu entorno, regras 
diferenciadas para o tamanho, tipo e quantidade de placas informativas de 
cooperação, de doação de bens e serviços e de parceria com a iniciativa privada de 
que trata o artigo 4o, mediante a devida justificativa técnica;
V - propor, analisar e deliberar sobre novas formas para as mensagens indicativas 
de cooperação;
VI - propor, analisar e deliberar sobre eventos de significativo interesse público, 
quando estiverem inseridos no âmbito de um termo de cooperação;
VII - solicitar, quando entender necessário, a manifestação da CPPU, bem como de 
outros órgãos ou entes.
§ Io. A Subcomissão será integrada pelo representante da São Paulo Urbanismo na 
CPPU, que a coordenará, e por mais 2 (dois) membros indicados pelo Presidente 
daquele colegiado.
§ 2o. A proposta de termo de cooperação somente será submetida à autorização do 
Prefeito após a anuência da Subcomissão.
Art. 7o. Em consonância com o § Io do artigo 50 da Lei n° 14.223, de 2006, 
deverão ser considerados, na análise das propostas de cooperação, de doação de 
bens e serviços e de parceria com a iniciativa privada de que trata o artigo 4o, os 
seguintes critérios, sem prejuízo de outros aspectos a serem também avaliados em 
cada caso:
I - o valor dos investimentos referentes aos serviços e/ou obras a serem 
promovidos pelo proponente;
II - proposta de redução da área de exposição permitida nas mensagens indicativas 
de cooperação.
Art. 8o. Incumbe aos titulares dos órgãos e entes referidos no "caput" do artigo 3o 
deste decreto elaborar e manter cadastro atualizado dos bens públicos sob sua
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administração e disponíveis para cooperação, contendo informações 
estado de conservação, área ou extensão, equipamentos e mdMfflcSÕSãTO^Waír/ — 
neles existentes, bem como sobre os serviços a serem ^Festíatios^íeJOs/9ues 
cooperantes. Y
§ 1°. As informações constantes do cadastro referido no "caput" deste arjíga^erao 
publicadas, semestralmente, no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.
§ 2°. A critério do titular do órgão público ou ente mencionado no "caput" deste 
artigo, a publicação da listagem de bens disponíveis para cooperação poderá ser 
acompanhada de chamamento para a apresentação de propostas de cooperação 
por eventuais interessados.
Art. 9°. Tanto no caso de pessoa física quanto no de pessoa jurídica, deverá ser 
apresentada carta de intenção indicando o bem público municipal objeto da 
proposta de cooperação, que poderá constar ou não do cadastro de bens públicos 
do ente ou órgão competente, previsto no artigo 8o.
§ Io. Tratando-se de pessoa física, a carta de intenção deverá ser instruída com:
I - cópia do documento de identidade;
II - cópia da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
III - cópia de comprovante de residência;
IV - envelope lacrado, contendo a proposta de manutenção e/ou de realização das 
obras e/ou serviços, seus respectivos valores e a descrição das melhorias urbanas, 
paisagísticas e ambientais, devidamente instruída, se for o caso, com projetos, 
plantas, croquis, cronogramas e outros documentos pertinentes, bem como o 
período de vigência da cooperação.
§ 2°. Tratando-se de pessoa jurídica, a carta de intenção deverá ser instruída com:
I - cópia do registro comercial, certidão simplificada expedida pela Junta Comercial 
do Estado, ato constitutivo e alterações subsequentes ou decreto de autorização 
para funcionamento, conforme o caso;
II - cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
III - envelope lacrado, contendo a proposta de manutenção e/ou de realização das 
obras e/ou serviços, seus respectivos valores e a descrição das melhorias urbanas, 
paisagísticas e ambientais, devidamente instruída, se for o caso, com projetos, 
plantas, croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período de vigência 
da cooperação.
Art. 10. A celebração dos termos de cooperação referentes a bens públicos 
municipais observará os seguintes procedimentos:
I - o interessado deverá apresentar sua carta de intenção, conforme disposto no 
artigo 9o, nos órgãos públicos ou entes mencionados no "caput" do artigo 3°, 
ambos deste decreto;
II - a carta de intenção, os documentos e o envelope lacrado contendo a descrição 
e o valor das obras ou serviços serão imediatamente autuados, sendo que o 
envelope permanecerá lacrado e acompanhará o processo, devendo a unidade de 
autuação rubricá-lo e certificar seu recebimento nos autos, encaminhando-o à 
unidade competente;
III - no prazo máximo de 7 (sete) dias, o ente ou órgão competente deverá expedir 
comunicado destinado a dar conhecimento público da carta de intenção, contendo o 
nome do proponente e o objeto da cooperação, a ser afixado na sede do órgão ou 
ente e publicado no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet e no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, abrindo-se o prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da referida publicação, para que outras pessoas possam 
manifestar seu interesse quanto ao mesmo objeto e atender os requisitos do artigo 
9o deste decreto;
IV - decorrido o prazo estipulado no inciso III do "caput" deste artigo sem 
manifestação de outros interessados, o envelope será aberto e seu conteúdo 
juntado ao processo, analisando-se a viabilidade da proposta, consultados, sempre 
que necessário, os órgãos competentes;
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V - se previamente aprovada a proposta, o processo, com a minu 
de cooperação, será encaminhado pelo titular do ente ou órgão público competen 
à manifestação da Subcomissão prevista no artigo 6o deste decreto;
VI - caso obtenha a anuência da Subcomissão, o processo será encaminhad 
autorização do Prefeito e, em seguida, para assinatura do termo de coo çao 
pelo titular do ente ou órgão público competente; em caso de rejeição, será 
determinado o arquivamento do processo;
VII - na hipótese de haver mais de um interessado na cooperação, deverá ser 
apresentada a mesma documentação especificada no artigo 9o deste decreto; 
abertos os envelopes lacrados, será aprovada a proposta que melhor atender ao 
interesse público, de acordo com os critérios constantes do artigo 7o, mediante 
decisão fundamentada;
VIII - em caso de empate, a proposta será escolhida por meio de sorteio, a ser 
realizado em sessão pública, na sede do órgão ou ente, em data e horário 
previamente divulgados por publicação no Portal da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo;
IX - logo após a celebração, o termo de cooperação deverá ser publicado pelo ente 
ou órgão competente, na íntegra, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua assinatura, de 
conformidade com o artigo 50 da Lei n° 14.223, de 2006;
X - após a publicação, a Subcomissão deverá ser informada, pelo ente ou órgão 
competente, da celebração do termo de cooperação, com a exata localização, área, 
número de placas, valor de investimento e manutenção, para fins de 
georreferenciamento e posterior acompanhamento.
§ Io. Quando as propostas de cooperação envolverem projetos urbanísticos, a 
critério da Subcomissão, poderá ser consultada a São Paulo Urbanismo, à qual, 
juntamente com os órgãos competentes, caberá definir o projeto a ser adotado, 
compatibilizando as propostas de acordo com o interesse público.
§ 2o. Os projetos de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas e as mensagens 
indicativas objeto de termos de cooperação deverão ser compatíveis com os demais 
elementos do mobiliário urbano.
§ 3o. As propostas de cooperação envolvendo bens tombados por lei municipal 
deverão ser aprovadas pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e pelo 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, de acordo com a Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a redação 
conferida pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986; na hipótese de bens 
tombados por lei federal ou estadual, ou enquadrados nas Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - ZEPEC, as propostas de cooperação deverão ser aprovadas 
pelos órgãos competentes.
Art. 11. As propostas de termos de cooperação relativas aos bens tombados ou 
protegidos, tanto privados quanto públicos municipais, estaduais e federais, 
restringir-se-ão às hipóteses de conservação ou restauro do bem e correspondente 
instalação de tela de proteção ou de tapume, com a inserção de mensagem 
indicativa de cooperação que deverá respeitar a proporção máxima de:
I - 10% (dez por cento) da área total da tela de proteção em apenas uma das 
fachadas;
II - 10% (dez por cento) da área total dos tapumes.
Parágrafo único. Os percentuais previstos nos incisos I e II do "caput" deste artigo 
são percentuais máximos, mesmo na hipótese de mais de um cooperante 
patrocinador da obra, sendo estabelecidos pela Subcomissão, em consonância com 
o disposto no artigo 7o deste decreto.
Art. 12. Observadas as normas previstas no artigo 11 deste decreto, as propostas 
de termo de cooperação relativas aos bens tombados ou protegidos, privados ou 
públicos federais e estaduais, deverão ser apresentadas na São Paulo Urbanismo, 
devidamente instruídas com:
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I - cópia do documento de identidade e da inscrição no Cadastro dê lReS^)§ç{^w 
- CPF de todos os proponentes (proprietário do bem e cooperanteá^trôfiuftRweí 
se qualquer dos interessados for pessoa jurídica, cópia do registro comerdí 
certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, ato constitute
alterações subsequentes ou decreto de autorização para funcionamento, conforme 
o caso, e cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou, 
na hipótese de bem público de outras esferas, certidão do titular do órgão 
declarando poderes de administração do bem e cópia do diário oficial pertinente 
que comprove sua nomeação;
II - identificação do bem e cópia de documentos comprobatórios de sua 
propriedade, bem como projetos, plantas, croquis, desenhos, cronogramas físico e 
financeiro e outros documentos pertinentes, relativos tanto à obra, já com a devida 
aprovação dos órgãos de proteção do patrimônio competentes, quanto à tela de 
proteção ou tapume;
III - a São Paulo Urbanismo verificará se os requisitos formais previstos nos incisos 
I e II deste artigo acham-se atendidos e, em caso afirmativo, encaminhará a 
proposta, acompanhada da respectiva minuta do termo de cooperação, ao DPH e 
ao CONPRESP, bem como à posterior análise da Subcomissão a que se refere o 
artigo 6o deste decreto;
IV - caso obtenha a anuência da Subcomissão, "ad referendum" da CPPU, o 
processo será encaminhado para autorização do Prefeito e, em seguida, para 
assinatura do termo de cooperação pelo titular da São Paulo Urbanismo; em caso 
de rejeição, será determinado o arquivamento do processo;
V - logo após a celebração, o termo de cooperação deverá ser publicado pela São 
Paulo Urbanismo, na íntegra, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua assinatura, de conformidade 
com o artigo 50 da Lei n° 14.223, de 2006;
VI - após a publicação, a Subcomissão deverá ser informada, pela São Paulo 
Urbanismo, da celebração do termo de cooperação, com a exata localização, área e 
número de placas, para fins de georreferenciamento e posterior acompanhamento. 
Art. 13. Tratando-se de bem público municipal não cadastrado nos termos do artigo 
8o deste decreto, o ente ou órgão público competente deverá efetuar o 
levantamento das informações sobre seu estado de conservação, área ou extensão, 
equipamentos e mobiliários urbanos nele existentes, no prazo de 10 (dez) dias 
contados da autuação da carta de intenção e previamente à expedição do 
comunicado destinado a dar conhecimento público da proposta.
Art. 14. Nos termos do disposto no § Io do artigo 50 da Lei n° 14.223, de 2006, e 
no artigo 7° deste decreto, a colocação de mensagens indicativas de cooperação 
obedecerá aos seguintes parâmetros:
I - para os canteiros centrais e laterais de vias públicas com largura menor que 
l,5m (um metro e cinquenta centímetros), será permitida a colocação de, no 
máximo, 1 (uma) placa indicativa para cada 100m (cem metros) lineares de 
extensão, com dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros) de largura 
por 0,40m (quarenta centímetros) de altura, afixada à altura máxima de 0,50m 
(cinquenta centímetros) do solo;
II - para praças e áreas verdes, com ou sem denominação oficial, e canteiros 
centrais e laterais de vias públicas com largura igual ou maior que l,5m (um metro 
e cinquenta centímetros), será permitida a colocação de 1 (uma) placa com 
dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros) de largura por 0,40m 
(quarenta centímetros) de altura, afixada à altura máxima de 0,50m (cinquenta 
centímetros) do solo, a cada 1.500m2 (mil e quinhentos metros quadrados).
§ Io. Quando o projeto incluir a implantação de projeto paisagístico que contenha 
vegetação arbórea significativa ou melhorias que foram objeto de análise e 
aprovação pela Subcomissão, será permitida a colocação de uma placa indicativa 
adicional, com dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros) de largura por 
0,40m (quarenta centímetros) de altura, afixada à altura máxima de 0,50m
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Folha'’roe.HQsOrja
(cinquenta centímetros) do solo, dando-se prioridade a seu cooperõ^nte 
das propostas de cooperação subsequentes para o mesmo local.
§ 2o. Em nenhuma hipótese, o número de placas indicativas de cooperação 
superior a 10 (dez), em áreas de até 15.000m2 (quinze mil metros quadrados).
§ 3o. Em áreas superiores a 15.000m2 (quinze mil metros quadrados), os 
parâmetros serão definidos pela Subcomissão prevista no artigo 6o deste decreto.
§ 4o. Em nenhuma hipótese, as placas indicativas de cooperação serão luminosas. 
§ 5o. Caso a geometria da área gere dúvidas sobre o número de placas indicativas 
permitidas, caberá à Subcomissão decidir.
Art. 15. As placas com mensagens indicativas de cooperação deverão conter as 
informações sobre o cooperante e os dados da cooperação celebrada com o Poder 
Público Municipal, na forma estabelecida pela Subcomissão.
Parágrafo único. São consideradas informações sobre o cooperante aquelas que o 
identifiquem, como o nome da empresa, razão social ou nome fantasia, constante 
do CNPJ, Junta Comercial ou contrato de franquia, sendo admitida a referência a 
seus produtos, serviços e endereço eletrônico, conforme modelo aprovado pela 
Subcomissão para o termo de cooperação.
Art. 16. Na análise das propostas apresentadas, considerando as características 
próprias e peculiares do bem público ou privado e de seu entorno, a Subcomissão 
prevista no artigo 6o deste decreto poderá estabelecer regras diferenciadas para o 
tamanho, tipo e quantidade de placas informativas de cooperação, mediante a 
devida justificativa técnica.
Art. 17. As propostas de termos de cooperação tendo por objeto bens não 
especificados neste decreto deverão ser submetidas à análise e anuência da 
Subcomissão prevista no artigo 6o deste decreto.
Art. 18. Os cooperantes serão os únicos responsáveis pela realização dos serviços 
descritos no termo de cooperação, bem como por quaisquer danos causados à 
Administração Pública Municipal e a terceiros.
Parágrafo único. Para a realização dos serviços, o ente ou órgão público 
competente exigirá, quando entender necessário, a presença de responsáveis 
técnicos devidamente inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA.
Art. 19. No caso de descumprimento do termo de cooperação, o cooperante será 
notificado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização dos 
serviços, sob pena de rescisão do termo de cooperação.
Art. 20. Encerrada a cooperação que envolva bem público municipal, as melhorias 
dela decorrentes passarão a integrar o patrimônio público municipal, sem qualquer 
direito de retenção ou indenização, devendo as placas ser retiradas no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
Parágrafo único. Encerrado o prazo previsto no "caput" deste artigo ou havendo 
rescisão, nos termos do artigo 19 deste decreto, as placas não retiradas serão 
consideradas anúncios irregularmente instalados, ficando sujeitas às penalidades 
previstas na Lei n° 14.223, de 2006.
Art. 21. A rescisão do termo de cooperação poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito, devidamente justificado, do titular do ente ou órgão público 
competente, em razão do interesse público.
Art. 22. Incumbe aos titulares dos entes e órgãos públicos referidos no "caput" do 
artigo 3o deste decreto elaborar e manter cadastro atualizado dos termos de 
cooperação celebrados.
Parágrafo único. O cadastro de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
disponibilizado no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, 
contendo as seguintes informações:
I - número do termo de cooperação;
II - órgão público ou ente municipal;
III - nome e demais dados de identificação do cooperante;
IV - objeto e escopo da cooperação;
V - número de placas indicativas da cooperação;
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Proc. n

Ouãrte Rpâr 

VI - data da publicação do termo de cooperação e respectivo prazo de vigência. 
Art. 23. Ficam mantidos os termos de cooperação já firmados, bem cqftío 
propostas analisadas e aprovadas pelo Prefeito, sob a vigência dos Deçfe 
49.245, de 25 de fevereiro de 2008, e n° 50.077, de 6 de outubro de 2008'. 
Art. 24. O artigo 2o do Decreto n° 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre 
a doação de bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a iniciativa 
privada, passa a vigorar acrescido de § 3o, com a seguinte redação: 
"Art. 2°....................................................................
§ 3o. Na hipótese de que trata o § 2o deste artigo, a celebração dos termos de 
doação de bens e serviços e de estabelecimento de parcerias com a iniciativa 
privada dependerá também de prévia anuência da Subcomissão prevista no artigo 
6o do Decreto n° 52.062, de 30 de dezembro de 2010, observado o disposto nos 
incisos I, II, III e IV do "caput" do referido dispositivo."(NR) 
Art. 25. Os casos omissos serão analisados e 
prevista no artigo 6o deste decreto.
Art. 26. Este decreto entrará em vigor na data 
Decreto n° 50.077, de 6 de outubro de 2008.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
457° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ LAURENT BLOCH, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano - 
Substituto 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2010.

deliberados pela Subcomissão

de sua publicação, revogado o

30 de dezembro de 2010,

M
at

ér
ia

 P
L 

53
6/

19
97

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

91
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/12/2020 14:46:57.

 fls. 131



01/11/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo

zs| Serviços | A Cidade | Compras | Notícias 1| Governo

Pesquisa de Legislação Municipal

iBusca no portal IW

kolha ' .

Isis Duarte
11.pn-

Tipo: I PORTARIA

Número:

Enviar ] [ Limpar ]

367 Ano: 1983 Secretaria: PREF *

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA N°: 367 Ano: 1983 Secretaria: PREF

Publicação Retificação
16/12/1983, Folha 5 17/12/1983, Folha 1

Ementa:
INSTITUI O PROGRAMA "SAO PAULO MAIS BONITA", OBJETIVANDO A RECUPERACAO, PINTURA, LIMPEZA E MANUTENCAO DE 
LOGRADOUROS PÚBLICOS, ESPECIALMENTE PRAÇAS, VIADUTOS E TÚNEIS.

[ - Voltar - j

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 1 de Novembro de 2013 | E3 Contato | Mapa do site |

www3.prefeitura.sp.gov.br/cadl em/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/pesqnumero.asp?t=P&n=367&a=1983&s=PREF&var=0 1/1M
at

ér
ia

 P
L 

53
6/

19
97

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

91
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/12/2020 14:46:57.

 fls. 132

www3.prefeitura.sp.gov.br/cadl


01/11/13 Prefeitura da Cidade de São Paulo

| Serviços | A Cidade | Compras | Notícias 11 Governo

Tipo: PORTARIA

Pesquisa de Legislação Municipal

rolha
Proc. n*C?Z

<sis Duarte 
-5T 11.

Número: 3 Ano: 2005 Secretaria: SIURB

| Enviar ] Limpar ]

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA N°: 3 Ano: 2005 Secretaria: SIURB

Publicação
20/1/2005, Folha 20

Ementa:
CONSTITUI GRUPO DE TRABALHO PARA FISCALIZAR OPERACAO/MANUTENCAO NAS ESTRUTURAS/SISTEMAS 
eletricos/mecanicos/hidrauljcos/controle/supeRvisao de trafego de túneis e passagens subterrâneas.
Ver texto integral

Voltar s

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 1 de Novembro de 2013 | H Contato | Mapa do site |

www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlerrVpesqnumero.asp?t=P&n=03&a=2005&s=SIURB&var=0 1/1M
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| Serviços | A Cidade | Compras | Notícias 11 Governo

Pesquisa de Legislação Municipal

N°3 Ano: 2005 Secretaria: SIURB

iBusca no portal IM

Folha 
Proc.

Isls Duarte 
RF

Voltar [ Imprimir |

PORTARIA 3/05 - SIURB

ANTONIO ARNALDO DE QUEIROZ E SILVA, Secretário de Infra-estrutura Urbana e Obras, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE:

I - Constituir Grupo de Trabalho com o objetivo de coordenar e de fiscalizar os serviços especializados de
eração e manutenção preventiva e corretiva nas estruturas e sistemas elétricos, mecânicos, hidráulicos e de 

controle e supervisão de tráfego, relativos a túneis e passagens subterrâneas pertencentes ao sistema viário 
do Município de São Paulo, objeto do Contrato 19/SIURB/04.

II - O Grupo de Trabalho será composto por:

Coordenador:

Laerte Moroni Pires RF. 559.547.9.00 SIURB/OBRAS G

Membros:

Zaira Conceição Alves de Rosa RF. 553.449.6.01 SIURB/OBRAS G

Ariovaldo José Lopes RF. 528.666.2.02 SIURB/OBRAS 1

Paulo Candura RF. 627.526.5.00 SES/ILUME

1 ■ iíz Paulo D'Angelo Santiago Engenheiro CET

III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Portaria 162/SIURB G/04.

| Voltar ] | Imprimir J

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 1 de Novembro de 2013 | IEI Contato | Mapa do site |
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9
| Serviços | A Cidade | Compras | Notícias 11 Governo busca no portal IB

Pesquisa de Legislação Municipal

Tipo: | PORTARIA

Folha
Proc-

Duarte Rt 
ill 11.907

Número:

[ Enviar ] | Limpar |

28 Ano: 2007 Secretaria: SIURB H

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA N°: 28 Ano: 2007 Secretaria: SIURB

Publicação
24/10/2007, Folha 74

■menta:
CRIA NÚCLEO DE MANUTENCAO DE OBRAS DE ARTE (PONTES E VIADUTOS) GABINETE / SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
VIARIAS.
Ver texto integral

Voltar

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 1 de Novembro de 2013 | E3 Contato | Mapa do site |

www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlenVsecretarias/neg ocios_juridicos/cadlem/pesqnumero.asp?t=P&n=28&a=2007&s=SIURB&\ar=0 1/1M
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| Serviços | A Cidade | Compras | Notícias 11 Governo E|

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 28 Ano: 2007 Secretaria: SIURB

Voltar q [ Jmprimir J

PORTARIA 28/07 - SIURB

O Secretário Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB usando das atribuições que lhes foram 
conferidas por lei, e

Considerando a implantação do Programa de Manutenção Permanente de Próprios Municipais cujo objetivo é 
a realização contínua de serviços de manutenção preventiva e corretiva nas obras de arte do Município de São 
Paulo,

RESOLVE:CL&cd_integra_lei=53649' target='_blank’>Arquivo n°))/

Criar o Núcleo de Manutenção de Obras de Arte (pontes e viadutos), ligádo ao Gabinete do Secretário e 
coordenado pela Superintendência de Obras Viárias.

1 .Competirá ao Núcleo ora criado estabelecer um programa de inspeções rotineiras e periódicas para 
subsidiar o planejamento, o projeto e as ações de reparo e/ou reformas e/ou reforço das obras de arte, 
devendo verificar dentre outros aspectos pertinentes, a situação do pavimento, passeio, vegetação, infiltrações, 
revisão das estruturas(infra - meso e supra estruturas) solapamentos, aparelhos de apoio, juntas de dilatação, 
grades de proteção, drenagem e limpeza das obras de arte dentre outros.

2. Caberá ao Núcleo também disponibilizarem sítio na Internet as informações e os dados atualizados, 
contendo anomalias observadas, alternativas de recuperação, croquis, relatório fotográfico e identificação de 
riscos correspondentes, bem como as condições de estabilidade da estrutura e vida útil das juntas de 
dilatação.

3. Composição do Núcleo de manutenção de Obras de Arte (pontes e viadutos):

Membros Permanentes

Coordenador Geral

Alexandre Margosian Conti OBRAS RF 626.886.2.00

Apoio Técnico

Marilia Moraes Carneiro Nascimento OBRAS 2 RF 627.508.7.00

Maria Cristina Caldeira Ferraz OBRAS 2 RF 753.824.3.00

José Geraldo Barra de Melo OBRAS 2 RF 626.634.7.00

Paulo Raimundo de Souza OBRAS 2 RF 581.713.7.01

Raquel Pimenta da Silva Kother OBRAS 2 RF 566.323.7.00

Ricardo Tuma Calil PROJ 2 RF 627.081.6.00

Sandra de Paula Assis PROJ 2 RF 753.583.0.00

Marcelo Gabriel Capada PROJ 2 RF 753.957.6.00
www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlenVintegra.asp?alt=24102007P000282007SIURB 1/2M
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õ.Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

4.Caberá  ao Coordenador Geral solicitar sempre que necessário o auxílio de demais servidores das diversas 
unidades de SIURB para prestarem serviços relativos às atividades acima mencionados.

Folha

Jsls Duarte Reáí

Voltar ~ ] Imprimir ]

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 1 de Novembro de 2013 | El Contato | Mapa do site |
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Oi - PL
PROJETO DE LEI 01-0^3/1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
realização de manutenção preventiva 
adequada em todas as pontes e 
viadutos localizados no Município de 
São Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

ART. 1o - Toma obrigatório a realização de 
manutenção preventiva adequada, por parte dos órgãos competentes, em todas 
as pontes e viadutos localizados no Município de São Paulo.

ART. 2o - A realização dá manutenção preventiva 
mencionada no artigo anterior deverá ser executada anualmente, devendo ainda 
ser anexado nas pontes, em lugar visível e de fácil acesso, comprovante de que a 
referida manutenção foi realizada.

ART. 3o - O Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua publicação.
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roina 
Proc.

ART. 3° - As despesas com a execução^feáj^ 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas/ée 
necessário.

ART. 4o - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Vereador 
P.P.B.
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PROJETO DE LEI 01-0269/2003 do Vereador Toninho Paiva (PL) Folha
"Dispõe sobre a indenização as vítimas de acidentes decorrentes da má conséfôa 
vias e logradouros públicos no Município de São Paulo, e dá outras providênejasp— 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 7}
Art. Io - O cidadão vítima de acidente provocado pela evidente má conservação 
logradouros públicos municipais apresentará ao órgão competente da municip 
requerimento indicando seus dados pessoais e de sua residência, acompanhad&de 
autenticada dos respectivos boletins de ocorrência e/ou laudo médico, e da rjí] 
bens e serviços a serem indenizados.
Parágrafo Único - A indenização dar-se-á no valor correspondente à reparação dos danos 
pessoais e/ou do veículo, monetariamente corrigida à data do seu efetivo ressarcimento. 
Art. 2o - O requerimento a que se refere o artigo anterior será apreciado pelo órgão 
competente do Executivo Municipal no prazo máximo de 30(trinta) dias.
Art. 3o - O pagamento da indenização a que se refere está Lei não excederá a 60(sessenta) 
dias da data do protocolo do requerimento.
Art. 3o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação.
Art. 4o - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

pl0269-2003
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Folha

Isis Duartd'iRod'rjSues 
RF 11.2/7 /7/y 

PROJETO DE LEI 01-0568/2007 do Vereador José Américo (PT) / //V

Dispõe sobre a obrigatoriedade de análise periódica da estrutura das Esccías-A^/f 
Municipais". J

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo Io - O Município de São Paulo promoverá ariálise completa da estrutura 

das Escolas Municipais a cada 5 anos.
Artigo 2o - A análise estrutural de que trata esse projeto envolverá a verificação 

das instalações internas, muros, quadras esportivas, calhas, estrutura elétrica e 
hidráulica e outras instalações das escolas estaduais.

Artigo 3 ô - Quando indicarem a necessidade de reformas, os resultados dessas 
análises deverão, por meio da Secretaria Municipal de Educação, ter 0 seu conteúdo 
incorporado e os recursos destinados na proposta orçamentária imediatamente 
subseqüente a análise.

Artigo 4o - Para efeito dessa lei, 0 Município de São Paulo poderá firmar 
convênios com entidades de classe de engenheiros e arquitetos.

Artigo 5o - Para 0 cumprimento do disposto nesta lei 0 Município de São Paulo 
terá 0 prazo dé 1 ano para a realização de análises estruturais em todas as escolas.

Parágrafo único: O Município dará prioridade às escolas municipais com mais de 
15 anos de existência.

Artigo 6o - As despesas decorrentes dessa lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias.

Sala das Sessões, 28 de agosto de 2007. Às Comissões competentes

pl0568-2007.doc
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PUBLICADO DOC 16/01/2008, PÁG. 03

Folha. 
Proc.

Isis DuartelRc 
RF 11.-

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n° 568/07
Ofício ATL n° 04, de 14 de janeiro de 2008
Ref.: Ofício SGP23 n° 6199/2007

Senhor Presidente
Reporto-me ao ofício acima referido, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à 
sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 6 de 
dezembro de 2007, relativa ao Projeto de Lei n° 568/07, de autoria do Vereador José 
Américo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de análise periódica da estrutura das Escolas 
Municipais.
Por expressar a preocupação de seu autor com a segurança de todos aqueles que 
freqüentam os equipamentos integrantes da rede municipal de ensino, a iniciativa é 
inegavelmente louvável. Não obstante, a medida aprovada, em razão dos óbices a seguir 
apontados, não poderá receber desta Chefia do Executivo a pretendida sanção.
Com efeito, o texto aprovado visa introduzir novo mecanismo para assegurar que os 
equipamentos escolares se encontrem, sempre, em adequadas condições de uso. Trata-se, 
como disposto em seu artigo Io, da realização de análise completa da estrutura das escolas 
municipais a cada 5 (cinco) anos, com verificação, como consta de seu artigo 2o, das 
instalações internas, muros, quadras esportivas, calhas e da estrutura elétrica e hidráulica. 
No caso de a cogitada análise indicar a necessidade de reformas, os recursos para tanto já 
deverão, como estabelece o artigo 3o da propositura aprovada, estar previstos na proposta 
orçamentária subseqüente. No mais, o texto em questão autoriza o Município a celebrar 
convênios com entidades de classe de engenheiros e arquitetos (art. 4o), bem como dá ao 
Executivo o prazo de 1 (um) ano para a realização de análises estruturais em todas as 
escolas, com prioridade para aquelas com mais de 15 anos de existência (art. 5o e seu 
parágrafo único).
Ocorre que, seja para as reformas estruturais, de grande vulto, seja para aquelas de menor 
monta, a Administração Municipal já conta com sua própria sistemática, de resto conforme à 
organização administrativa vigente e, também, aos princípios norteadores da Lei de 
Diretrizes e Bases - LDB.
De fato, a construção de escolas, a substituição das chamadas escolas de lata por escolas de 
alvenaria e a execução de grandes reformas nos equipamentos existentes encontram-se sob 
responsabilidade do Departamento de Edificações - EDIF, da Secretaria Municipal de Infra- 
Estrutura Urbana e Obras - SIURB. As obras - cuja necessidade é apontada pela própria 
escola, com ratificação da respectiva Coordenadoria de Educação e encaminhamento pela 
Secretaria Municipal de Educação ao citado Departamento - são programadas e executadas 
conforme ordem de prioridade preestabelecida. Em se tratando de pequenas reformas, há, 
inclusive, verba específica da Coordenadoria de Educação, sendo que, de acordo com o 
valor, é dispensável o procedimento licitatório, o que agiliza a execução das obras 
pertinentes.
De outra parte, há que se destacar a existência do Programa de Transferência de Recursos 
Financeiros às Associações de Pais e Mestres das Unidades Educacionais da Rede Municipal 
de Ensino, instituído pela Lei n° 13.991, de 10 de junho de 2005, e regulamentado pelo 
Decreto n° 46.230, de 23 de agosto de 2005, e que tem, como objetivo precípuo, o 
fortalecimento da participação da comunidade escolar no processo de construção da 
autonomia das escolas, em conformidade com o disposto no artigo 15 da Lei Federal n° 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional - LDB. Bem por isso, o Programa permite a transferência de recursos financeiros 
diretamente às Associações de Pais e Mestres das escolas, com a finalidade de possibilitar a

vepl0568-2007.doc
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cobertura de despesas de custeio, a manutenção dos equipamentos existen^ê^^ 
conservação das instalações físicas do sistema de ensino e a realização de p&qtreras^ 
investimentos, de forma a contribuir supletivamente para o funcionamento das unidades 
educacionais, inclusive no que tange, como visto, à sua manutenção, conservação e 
execução de pequenos reparos.
Do exposto deflui que não se justifica, nem se faz necessária, a adoção do novo 
procedimento previsto na medida aprovada, como seja, a realização de análise completa da 
estrutura das escolas municipais a cada 5 (cinco) anos, procedimento esse que, se 
sancionado, muito mais do que dispensável, caracterizaria interferência em sistemática 
implantada pela Administração Municipal no exercício de sua própria organização. 
Efetivamente, é inegável que o projeto aprovado dispõe sobre assunto vinculado à 
organização administrativa, cujo impulso legislativo é vedado à Câmara, tendo sido 
privativamente reservado ao Executivo nos termos do artigo 37, § 2o, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. Igualmente compete ao Executivo, pelo Prefeito, a 
administração de seus bens, conforme disposto no artigo 70, inciso VI, da Lei Maior local, 
razão pela qual não cabe ao Legislativo dispor sobre providências atinentes à reforma e 
conservação dos equipamentos que integram a rede municipal de ensino.
Nessas condições, ao contrariar os dispositivos acima apontados, o texto aprovado termina 
por ferir o princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, tornando 
inviável a sanção buscada.
Por fim, considerando a obrigação imposta ao Executivo nos termos do artigo 5o da 
propositura - a realização de análises estruturais em todas as escolas no prazo de 1 (um) 
ano -, para cujo cumprimento far-se-ia necessário direcionar recursos humanos e materiais 
expressivos, em detrimento de outros setores, eis que se trata de um universo de 
aproximadamente 1.400 (mil e quatrocentos) equipamentos escolares, forçoso é concluir 
que também o interesse público não seria atendido, caso fosse acolhida a medida aprovada.
Em assim sendo, e com fundamento no artigo 42, § Io, da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, veto, na íntegra, o texto aprovado, devolvendo o assunto, para reexame, à 
apreciação dessa Egrégia Câmara.
No mais, ante a oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração.
GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

vepl0568-2007.doc
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Folha /
Pr°e.

RF 11.207 V'W'V39-

PUBLICADO DOC 22/06/2011, pág. 100

PROJETO DE LEI 01-00291/2011 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)
"Estabelece diretrizes para recapeamento asfáltico por empresas permissionárias e 
concessionárias de serviços públicos, no âmbito do município de São Paulo.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:
Art. Io. As empresas permissionárias e concessionárias de serviços públicos, quando 
realizarem serviços de manutenção de seus equipamentos no subterrâneo das ruas e 
avenidas do município de São Paulo, cuja execução demandar recapeamento da via 
deverão, sob pena de multa, obedecer aos seguintes critérios:
I. Executar freza do pavimento em uma largura de 10 metros a partir do eixo 
longitudinal e transversal da vala ou reparo, propiciando o nivelamento da rua de 
modo a evitar depressões ou lombadas;
II. Preencher a vala com material adequado executando a compactação conforme 
norma técnica estabelecida pela ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas;
III. O posto de visitas da galeria que estiver nos limites do disposto no inciso I, deste 
artigo deverá ficar nivelado com a extensão asfáltica.
Parágrafo único. O descumprimento do estabelecido neste artigo sujeito o infrator ao 
pagamento de multa no valor de 2.000 (duas mil) UFM - Unidade Financeira Municipal, 
por dia de atraso.
Art. 2o. As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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Folha fa?/ 
Proc.

PUBLICADO DOC 17/11/2011, PÁG 104

PROJETO DE LEI 01-00531/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre normas gerais e critérios para a manutenção de pavimentação 
urbana, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art, Io A realização e manutenção da pavimentação de vias no perímetro urbano do 
Município de São Paulo observarão as normas gerais e os critérios dispostos na 
presente Lei, sem prejuízo das normas técnicas estabelecidas pelo Executivo.
Art. 2o O recapeamento asfáltico deverá respeitar os parâmetros e critérios técnicos 
relativos ao material empregado, que deverá ser compatível com as condições do 
local e o tráfego da via.
Art. 3o A camada asfáltica das vias deverá ser substituída integralmente no prazo 
de até 3 (três) anos, que deverá ser reduzido em caso de desgaste severo da via 
em decorrência de seu uso ou condições meteorológicas, de surgimento de defeitos 
ou de excessivo número de remendos no leito carroçável, a critério do Poder 
Público.
Art. 4o O Poder Público manterá no portal eletrônico da Prefeitura, disponível na 
internet, informação relativa à data da última substituição completa da camada 
asfáltica, assim como cronograma de substituição integral da camada asfáltica, 
organizado de forma a facilitar a consulta pelos munícipes.
Art. 5o Em caso de reparos realizados por concessionárias de serviços públicos, as 
emendas asfálticas não poderão apresentar desnível superior a 1 (um) centímetro 
em relação ao piso original.
Art. 6o As concessionárias deverão sinalizar as emendas que executarem no asfalto 
com a pintura do seu perímetro em tinta que permaneça visível entre 30 (trinta) e 
90 (noventa) dias, devendo aplicar sobre o centro da emenda o logotipo da 
empresa e o telefone para reclamações.
Art. 7o Em caso de descumprimento do disposto nesta Lei ou das normas técnicas 
relativas à execução das emendas no capeamento de responsabilidade das 
empresas concessionárias, poderá ser-lhes aplicada multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) por emenda.
§ 1° O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo, IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE - acumulado no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por 
legislação federal que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
§ 2o Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, as empresas concessionárias 
de serviços públicos deverão sanear os problemas apontados pela fiscalização no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da notificação da irregularidade.
§ 3o Não sendo sanada a irregularidade no prazo previsto no parágrafo anterior, a 
multa será aplicada mensalmente até a solução do problema, sem prejuízo da 
obrigação em refazer o trabalho rejeitado.
Art. 8o Em caso de recapeamento da cobertura asfáltica, a concessionária 
responsável pela instalação e manutenção das galerias de águas e esgoto é 
responsável pelo refilamento das tampas de inspeção conhecidas como Boca de 
Lobo.
Art. 9o A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data da sua publicação.
Art. 10 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
publicações em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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Folha_
Proc, n

PUBLICADO DOC 09/12/2011, PÁG 97 ísls Duarte
11.207,/ >

PROJETO DE LEI 01-00572/2011 do Vereador Paulo Frange (PTB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação, no site oficial da prefeitura de São 
Paulo, do Relatório de Avaliação das Obras de Arte localizadas no município de São 
Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Artigo Io - Fica o poder executivo obrigado a divulgar, em seu site oficial, o 
Relatório de Avaliação das Obras de Arte localizadas no município de São Paulo.
Parágrafo Único - Consideram-se obras de arte estruturas tais corno: pontes, 
viadutos passarelas, túneis murros de arrimo, passagens subterrâneas e outros.
Artigo 2o - O Relatório de Avaliação das Obras de Arte, será feito sob a 
responsabilidade do órgão municipal competente, a ser definido na regulamentação 
desta lei e deverá conter:
I - Nome da Obra de Arte;
II - Localização;
III - Data de construção;
IV - Histórico das reformas ou melhorias executadas;
V - Se possui ocupação e qual o tipo de ocupação.
VI- Avaliação das condições do segurança, apontando qual é o grau de risco de 
possíveis acidentes, onde 1 (um) define-se como "baixo potencial de risco de 
acidentes" e 5 (cinco) define-se como "grande potencial de risco de acidentes";
VII - Indicação de quais são as reformas e/ou melhoramentos necessários à obra 
de arte;
VIII - Data prevista para reforma ou melhoramento da obra de arte, conforme 
indicado no inciso VII do art 3o desta lei;
IX - Data de atualização do Relatório emitido.
Artigo 3o - O Poder Executivo regulamentará a presento Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.
Artigo 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
SALA DAS SESSÕES, Novembro de 2011. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 08/02/2012, PÁG 65
Isis Duarte Rodrl

11.707 / /

PROJETO DE LEI 01-00027/2012 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Estabelece a realização periódica e obrigatória de inspeções em edificações e cria o 
Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Fica instituída a inspeção prévia, periódica e obrigatória em edificações, 
destinada a verificar as suas condições de estabilidade, segurança, manutenção e 
integridade física.
Art. 2o Para os efeitos desta Lei, edificação é o conjunto formado por qualquer obra 
de engenharia da construção, concluída e entregue para uso, com seus elementos 
complementares, como sistemas de ar-condicionado, geradores de energia, 
elevadores, escada rolante, subestação elétrica, caldeiras, instalações elétricas, 
monta-carga, transformadores, entre outros.
Parágrafo único. Excluem-se desta Lei as obras de infra-estrutura pública em geral, 
os estádios de futebol, templos e locais públicos de reunião, e barragens e 
represas, todas regidas por legislação própria.
Art. 3o A inspeção deverá realizar diagnóstico da edificação, por meio da vistoria 
especializada, fazendo constar em parecer as condições técnicas de uso e de 
manutenção, integridade física da construção e eventual risco à segurança dos 
usuários.
Art. 4o A periodicidade das inspeções será determinada pela idade das edificações, 
devendo realizar-se no mínimo a cada 5 (cinco) anos em edifícios com 40 
(quarenta) anos ou mais da emissão de sua licença de uso original, e no máximo de 
30 (trinta) anos para as demais edificações.
Parágrafo único. O órgão competente para a realização das inspeções estabelecerá 
o prazo para a inspeção seguinte em função de sua idade, conservação, 
manutenção e alterações estruturais em relação à planta originalmente aprovada. 
Art. 5o Sem prejuízo da realização da inspeção de que trata o art. Io, deverá ser 
elaborado por profissional qualificado inscrito nos quadros do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) um Laudo de Integridade Física e 
Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE, do qual constarão os seguintes elementos:
I - avaliação da conformidade da edificação com a legislação e as normas técnicas 
pertinentes;
II - explicitação dos tipos de não conformidade encontrados, do grau de risco a eles 
associados e da necessidade de interdição, se for o caso;
III - prescrição para reparo e manutenção, quando houver, da edificação 
inspecionada;
IV - assinaturas do(s) inspetor(es) encarregado(s) do Laudo de Integridade Física e 
Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE e do proprietário ou responsável pela 
administração da edificação.
Art. 6o O Laudo de Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE 
será apresentado ao Poder Público Municipal para avaliação e arquivamento, assim 
como ao respectivo CREA da região.
Art. 7o Caberá ao órgão responsável pela realização das inspeções:
I - observado o art. 5o definir conteúdo adicional do Laudo de Integridade Física e 
Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE, sua operacionalização e os procedimentos 
para seu registro;
II - disponibilizar, inclusive pela rede mundial de computadores, os formulários e 
roteiros necessários à sua elaboração e registro;
III - manter arquivo dos laudos de que trata esta Lei, disponibilizando-os para 
acesso de terceiros.
Art. 8o Compete ao proprietário da edificação ou ao representante do condomínio:
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Polha

udo de

I - providenciar a elaboração do Laudo de integridade Física eRi5tr|i|u 
Adequação Edilícia - LIFEAE, observados os prazos estipulados no art. 5o;
II - providenciar as ações corretivas apontadas no Laudo de Integridade Çfêi 
Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE, antes da próxima inspeção, ou 
inferior, quando justificado por razões de segurança e assim estipulado n 
Integridade Física e Estrutural e Adequação Edilícia - LIFEAE.
Art. 9o O descumprimento da disposição contida no art. Io desta Lei sujeitará o 
infrator ao pagamento de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil) reais.
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
Exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será aplicado outro 
que venha a substituí-lo.
Art. 10 O Poder Público garantirá acesso ao Laudo de Integridade Física e Estrutural 
e Adequação Edilícia - LIFEAE pelos os proprietários, possuidores, detentores do 
imóvel ou de unidade condominial, aos responsáveis pela administração, aos 
locatários e aos residentes da edificação, assim como aos órgãos governamentais 
de fiscalização.
Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 12 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 13 Esta Lei entra em vigor ria data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 110
Is Is Duarte 
^F 11.?ny /T

PROJETO DE LEI 01-00484/2012 do Vereador Aurélio Miguel
"Dispõe sobre a destinação de verba orçamentária para atividades de Zelatfbría-day 
Subprefeituras, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io É obrigatória a destinação de no mínimo R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais) da verba ou 20% (vinte por cento) do orçamento de cada Subprefeitura, o 
que for maior, para atividades de zeladoria, compreendendo cuidados básicos como 
limpeza do sistema de microdrenagem (bocas de lobo, galerias), pequenas obras e 
reparos, no âmbito do Município de São Paulo.
Art. 2o São consideradas atividades de zeladoria para os fins desta lei:
I - operações tapa-buracos;
II - conservação de logradouros públicos;
III - apoio e remoção;
IV - limpeza manual de córregos;
V- limpeza mecanizada de córregos;
VI - limpeza de piscinões;
VII - poda e remoção;
VIII - conservação de áreas ajardinadas;
IX - anti pichação;
X - conservação de galerias;
XI - locação de máquinas e equipamentos;
XII - recapeamento de vias públicas;
XIII - limpeza mecanizada de bocas de lobo;
XIV - limpeza manual de bocas de lobo.
Art. 3o A avaliação de necessidade será feita pelo Subprefeito, que levará em 
consideração a urgência das medidas a serem adotadas e estabelecerá as 
prioridades.
Art. 4o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação.
Art. 5o As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o A verba descrita no artigo Io deverá ser disponibilizada mês a mês na 
proporção de 1/12 (um doze avos), não podendo ser congelada ou transferida para 
outra dotação que não seja a de zeladoria.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76

Folha. 
Proc.'

• sis Duarte F
11.207

PROJETO DE LEI 01-00003/2013 do Vereador Abou Anni (PV)
"Estabelece parâmetros para a execução de obras, reparos, consertos ou qugíque 
outro serviço em vias de trânsito rápido, arterial e coletora do Município 
Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io A execução de obras, reparos, consertos ou qualquer outro serviço em vias 
de trânsito rápido, arterial e coletora, realizar-se-á nos finais de semana e feriados, 
e, de segunda a sexta-feira no horário compreendido entre 22h (vinte e duas 
horas) e 6h (seis horas).
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se à Administração Direta, 
Indireta e aos Agentes Delegados.
Art. 2o O Poder Executivo Municipal poderá excepcionar a regra estabelecida no 
artigo anterior às obras, consertos, reparos ou qualquer outro serviço considerados 
emergenciais.
Art. 3o Os executores das obras, reparos, consertos ou qualquer outro serviço que 
demande o bloqueio total ou parcial das vias de trânsito rápido, arterial e coletora 
são responsáveis pela comunicação ao órgão competente para fins da eficiente 
divulgação sobre os motivos e o período de duração da interdição.
Art. 4o O descumprimento dessa lei acarretará na imposição de multa equivalente a 
R$ 500,00 (quinhentos reais), por dia de descumprimento, a ser aplicada às 
pessoas jurídicas de direito privado.
Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
a ser criado por legislação federal que reflita e reponha o poder aquisitivo da 
moeda.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação.
Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 10/05/2013, PÁG 121

Fo!ha_ 
Proc. n

Isis Duarte/R 
^F 11.20

PROJETO DE LEI 01-00310/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre a avaliação periódica dos equipamentos esportivos do Municípíe/é dá 
outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA:
Art. Io Os equipamentos públicos esportivos passarão por uma avaliação periódica 
a cada três anos, feita por uma comissão multidisciplinar, a ser instituída pelo 
Poder Público.
§ Io A comissão multidisciplinar de infraestrutura esportiva referida no caput 
deverá ser composta por engenheiros, arquitetos e membros da federação 
esportiva pertinente à modalidade do equipamento a ser avaliado.
§ 2o O objeto da avaliação consistirá em definir padrões de infraestrutura, inclusive 
para a torcida e público em geral, avaliar as ações de acessibilidade, e aferir a 
adequação do equipamento face às regras das Entidades de Administração do 
Desporto.
Art. 2o As atribuições da comissão referida no artigo Io desta Lei compreende:
I - avaliar as condições físicas e ambientais dos equipamentos esportivos públicos 
municipais;
II - elaborar relatório detalhando as condições estruturais de cada equipamento 
bem como o ajuste às normas da federação esportiva correspondente à modalidade 
esportiva.
III - detalhar as reformas necessárias, considerando a realidade do local, a 
modalidade esportiva; as características do espaço físico disponível; e as condições 
de acessibilidade.
Art. 3o As reformas propostas nos equipamentos esportivos públicos serão 
submetidas ao Conselho de Usuários de cada equipamento.
Art. 4o O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo 
de, 90 (noventa) dias.
Art. 5o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 118

Folha
Proc- -

Isls Duarte R
11.207

PROJETO DE LEI 01-00343/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Limita dias e horários para as Subprefeituras realizarem reforma, man 
pintura, recapeamento, limpeza, construção, tapa-buraco e demais 
congêneres e assemelhados nas vias de trânsito rápido e arteriais da Cidade de São 
Paulo e dá outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io - Fica limitado em dias horários especificados, o trabalho das Subprefeituras 
no que tange à reforma, construção, recapeamento, pintura, poda, limpeza de 
bueiros e outros, tapa-buraco e demais atividades congêneres e assemelhadas, nas 
vias de trânsito rápido e arteriais do município.
Art. 2o - O trabalho só poderá ser efetuado nos seguintes dias/horários; de 
segunda à sexta, até às 5h ou após as 23h. Aos sábados, até 8h e após as 20h. 
Nos domingos e feriados, até às 12h e após as 18h.
Art. 3o - São exceções à regra os casos de extrema urgência que coloquem em 
risco patrimônio público ou privado e a vida das pessoas.
Art. 4o Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias.
Art. 5o - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Sala das sessões, 23 de abril de 2013. Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

f SÃO PAULO
do processo '01-0536 de 1997 02/01/2017 (a)

' PR A Ci \r-- • vq ShS)
Papel para informação, rubricado como folh'a h° /

...
kaminei;';

me G;i

Eduardo

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

EduardoWkamine
RF/L1/325

Técnico Administrativo 
SGP.21
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERA; 
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-I&O-' do Processo

GIBI SOkFAVM
RF.11.920

REQUERIMENTO
RDS

157/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 276/97, PL~536/97,~XPL

908/97, PL 120/07, PL 334/09, PL 337/09, PL 697/09, PL 542/10, PL 601 PL
614/11, PL 137/12, PL 281/12, PL 421/12, PL 520/12, PL 521/12, PJ^^^^PL

133/14, PL 013/15, PL 014/15, PL 600/15, PL 269/16, PL 302/16, PI>3Ü§/Í6, PL

306/16, PL 594/16 e PL 595/16, PR 0.14/07, PR 011/12, PR 007/16 e PDL 045/14 

todos de autoria do VEREADOR SENIVAL MOURA.

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

r SÃO PAULO

À SGP.33

Papel para informa'çãb, rubricado como folha n° -/$/ 

................

rf. 'ín.ía®
l»Ç

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-157/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

X>z Oi izofy.

íAF'

UBIRAJARA DE FARIAS|/PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

M
at

ér
ia

 P
L 

53
6/

19
97

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

91
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/12/2020 14:46:57.

 fls. 158



M
at

ér
ia

 P
L 

53
6/

19
97

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
43

91
2.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/12/2020 14:46:57.

 fls. 159


